
 Art.  9  o  A  habilitação  de  crédito  realizada  pelo  credor  nos 

 termos  do  art.  7  o  ,  §  1  o  ,  desta  Lei  deverá  conter:  (...)  II  –  o  valor 

 do  crédito,  atualizado  até  a  data  da  decretação  da  falência  ou 

 do  pedido  de  recuperação  judicial  ,  sua  origem  e  classificação; 

 (original sem grifos) 

 *** 

 Para  que  seja  preservada  a  eficácia  do  disposto  na  parte  final 

 do  §  2º  do  artigo  6º  da  Lei  n.  11.101  /05,  é  necessário  que,  no 

 juízo  do  trabalho,  o  crédito  trabalhista  para  fins  de  habilitação 

 seja  calculado  até  a  data  do  pedido  da  recuperação  judicial  ou 

 da  decretação  da  falência,  para  não  se  ferir  a  par  condicio 

 creditorum  e  observarem-se  os  arts.  49,  “caput”,  e  124  da  Lei 

 n.  11.101  /2005.  (original sem grifos) 

 22.  Desse  modo,  após  a  adequação  do  valor  correspondente  ao  principal  líquido  até  data 

 da  decretação  da  falência  (17.10.2019)  ,  em  consonância  com  a  previsão  contida  no  inciso  II 

 do art. 9º da LFR, apurou-se a seguinte quantia: 

 Termo Final Atualização  17/10/2019 

 Termo Final Mora  17/10/2019 

 Atualização  TR 

 Juros Mora a.m  1% 

 Observação 
 Data Base 

 Atualização 
 Data Base 

 Mora  Valor Principal 
 Atualização 

 TR 
 Juros Mora 
 1,0% a.m 

 Saldo devedor 
 Atualizado 

 Principal  30/06/2021  30/06/2021  R$ 55.090,25  0,000000%  -20,43333%  R$ 45.743,36 

 SALDO DEVEDOR EM 17/10/2019  R$ 45.743,36 

 23.  Efetivados  os  cálculos,  cumpre  destacar  que,  em  que  pese  a  certidão  de  habilitação 

 expedida  pela  Justiça  Laboral,  por  si  só,  constitua  título  líquido  e  certo,  cediço  que  ela  deve 

 respeitar  os  limites  impostos  pela  LFR,  de  modo  que  a  alteração  nos  valores  é  medida  que  se 

 impõe. 

 24.  Diante  do  exposto,  a  Administradora  Judicial  opina  pela  inclusão  do  crédito  de 

 titularidade  do  Credor  Wesley  Rodrigues  Santos  pela  importância  de  R$  45.743,36  (quarenta 

 e cinco mil setecentos e quarenta e três reais e trinta e seis centavos), na classe trabalhista. 
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 -  JÚLIO CÉSAR BARBOSA 

 25.  Trata-se  de  pedido  de  habilitação  de  crédito  distribuído  por  Julio  César  Barbosa,  por 

 meio  do  qual  pretende  a  inclusão  de  seu  crédito  na  relação  creditícia  pela  importância  de  R$ 

 270.032,16  (duzentos  e  setenta  mil  trinta  e  dois  reais  e  dezesseis  centavos),  na  classe 

 trabalhista. 

 26.  Nesse  segmento,  salienta-se  que  o  Credor  apresentou  a  Certidão  de  Habilitação  de 

 Crédito  emitida  pela  Justiça  Laboral,  portanto,  hábil  a  ensejar  as  alterações  postuladas.  Nesse 

 sentido,  ao  realizar  análise  do  aludido  documento,  a  Administradora  Judicial  constatou  que  o 

 crédito  pleiteado  foi  atualizado  até  o  dia  30.06.2021,  portanto,  em  dissonância  com  os 

 parâmetros delineados no artigo 9º, inciso II, da Lei n.º 11.101/2005, veja-se: 

 (Trecho extraído da RT 0000421-23.2010.5.03.0101) 

 27.  Nesta  toada,  ao  realizar  consulta  ao  sítio  eletrônico  do  Tribunal  Regional  do  Trabalho 

 da  3.ª  Região,  a  Administradora  Judicial  pode  constatar  que  o  crédito  é  concursal  em  sua 

 integralidade,  visto  que  a  sentença  foi  proferida  em  16.11.2010  ,  conquanto  o  pedido  de 

 Recuperação  Judicial  ocorreu  em  07.12.2012  ,  e  a  convolação  da  falência  em  17.10.2019  , 

 conforme trecho extraído dos cálculos homologados, confira-se: 



 (Trecho extraído da RT 0000421-23.2010.5.03.0101) 

 28.  Ademais,  tendo  em  vista  que  o  crédito  não  se  encontra  atualizado  até  data  do  pedido 

 de  falência,  a  Administradora  Judicial  procedeu  à  atualização  dos  valores  contidos  na 

 certidão  de  crédito  apresentada,  nos  termos  dispostos  no  art.  9º,  inciso  II,  da  LFR  e 

 Enunciado n.º 73 do Conselho Federal - II Jornada de Direito Comercial, veja-se: 

 Art.  9  o  A  habilitação  de  crédito  realizada  pelo  credor  nos 

 termos  do  art.  7  o  ,  §  1  o  ,  desta  Lei  deverá  conter:  (...)  II  –  o  valor 

 do  crédito,  atualizado  até  a  data  da  decretação  da  falência  ou 

 do  pedido  de  recuperação  judicial  ,  sua  origem  e  classificação; 

 (original sem grifos) 

 *** 

 Para  que  seja  preservada  a  eficácia  do  disposto  na  parte  final 

 do  §  2º  do  artigo  6º  da  Lei  n.  11.101  /05,  é  necessário  que,  no 

 juízo  do  trabalho,  o  crédito  trabalhista  para  fins  de  habilitação 

 seja  calculado  até  a  data  do  pedido  da  recuperação  judicial  ou 

 da  decretação  da  falência,  para  não  se  ferir  a  par  condicio 
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 creditorum  e  observarem-se  os  arts.  49,  “caput”,  e  124  da  Lei 

 n.  11.101  /2005.  (original sem grifos) 

 29.  Desse  modo,  após  a  adequação  do  valor  correspondente  ao  principal  líquido  até  data 

 da  decretação  da  falência  (17.10.2019)  ,  em  consonância  com  a  previsão  contida  no  inciso  II 

 do art. 9º da LFR, apurou-se a seguinte quantia: 

 Termo Final Atualização  17/10/2019 

 Termo Final Mora  17/10/2019 

 Atualização  TR 

 Juros Mora a.m  1% 

 Observação 
 Data Base 

 Atualização 
 Data Base 

 Mora 
 Valor 

 Principal 
 Atualização 

 TR 
 Juros Mora 
 1,0% a.m 

 Saldo devedor 
 Atualizado 

 Principal  30/06/2021  30/06/2021  R$ 270.032,16  0,000000%  -20,43333%  R$ 224.217,13 

 SALDO DEVEDOR EM 17/10/2019  R$ 224.217,13 

 30.  Efetivados  os  cálculos,  cumpre  destacar  que,  em  que  pese  a  certidão  de  habilitação 

 expedida  pela  Justiça  Laboral,  por  si  só,  constitua  título  líquido  e  certo,  cediço  que  ela  deve 

 respeitar  os  limites  impostos  pela  LFR,  de  modo  que  a  alteração  nos  valores  é  medida  que  se 

 impõe. 

 31.  Outrossim,  para  fins  de  cálculo  do  montante  que  deverá  ser  inscrito  na  classe 

 trabalhista  limitado  a  150  (cento  e  cinquenta)  salários  mínimos,  deverá  ser  considerado  o 

 valor  do  salário  mínimo  vigente  à  época  da  quebra,  conforme  entendimento  exarado  pelo  E. 

 Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo,  in verbis  : 

 FALÊNCIA  –  Crédito  trabalhista  –  Salário  Mínimo  a  ser 

 considerado  para  tal  fim  –  Critério  de  atualização  -  Aplicação 

 do  artigo  9º,  II,  da  Lei  11101/2005  –  Impossibilidade  de 

 adoção  do  salário  mínimo  vigente  na  data  do  pagamento  – 

 Orientação  que  impediria  a  fixação  de  valor  histórico  no 

 quadro  geral  de  credores,  para  fins  de  rateio  –  Vedação  do 

 artigo  7º,  IV,  da  Constituição  Federal  –  Crédito  que  deve  ser 

 atualizado  pelos  índices  comumente  aplicados  para  cálculos 
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 judiciais,  no  momento  oportuno  -  Recurso  provido  27  .  (original 

 sem grifos). 

 *** 

 [...]  Assim,  aplicada  a  ordem  de  pagamento  dos  créditos  na 

 falência,  créditos  derivados  da  legislação  do  trabalho, 

 limitados  a  150  (cento  e  cinquenta)  salários-mínimos,  vigente 

 à  data  da  quebra,  por  credor,  não  há  dúvidas  de  que  o 

 montante  a  ser  habilitado  está  em  conformidade  com  o  art.  83 

 da Lei n.  11.101  /05  .  (original sem grifos).  28 

 32.  Isso  posto,  é  cediço  que  o  salário  mínimo  a  ser  utilizado  como  parâmetro  é  aquele 

 existente  na  época  data  da  quebra,  fato  ocorrido  em  17.10.2019  ,  período  em  que  o  salário 

 mínimo perfazia a quantia de R$ 998,00 (novecentos e noventa e oito reais). 

 33.  Assim,  a  Administradora  Judicial  realizou  a  limitação  do  crédito  intentado,  em 

 atendimento  ao  previsto  no  artigo  83,  I  c.c.  o  inciso  VI,  ‘c’,  do  mesmo  artigo,  da  LFR, 

 ressaltando  que  se  pautou  no  valor  do  salário  mínimo  vigente  à  época  da  falência  29  ,  tendo 

 identificado os seguintes valores: 

 Descrição  Valor  Classificação 

 Valor - Salário mínimo vigente à época da quebra  R$ 988,00  - 

 150 salários (150 x R$ 788,00)  R$ 149.700,00  Trabalhista 

 Residual  R$ 74.517,13  Quirografário 

 TOTAL  R$ 224.217,13  - 

 34.  Diante  disso,  a  Administradora  Judicial  consigna  que  a  importância  a  ser  inscrita  em 

 favor  do  Credor  Júlio  César  Barbosa  soma  o  montante  de  R$  224.217,13  (duzentos  e  vinte  e 

 29  [...]  Assim,  aplicada  a  ordem  de  pagamento  dos  créditos  na  falência,  créditos  derivados  da  legislação  do 
 trabalho,  limitados  a  150  (cento  e  cinquenta)  salários-mínimos,  vigente  à  data  da  quebra,  por  credor,  não 
 há  dúvidas  de  que  o  montante  a  ser  habilitado  está  em  conformidade  com  o  art.  83  da  Lei  n.  11.101  /05  . 
 (original  sem  grifos)  TJ-SP  20742010220188260000  SP  2074201-02.2018.8.26.0000,  Relator:  Hamid  Bdine, 
 Data de Julgamento: 04/07/2018, 1ª Câmara Reservada de Direito Empresarial, Data de Publicação: 04/07/2018 

 28  TJ-SP  20742010220188260000  SP  2074201-02.2018.8.26.0000,  Relator:  Hamid  Bdine,  Data  de  Julgamento: 
 04/07/2018, 1ª Câmara Reservada de Direito Empresarial, Data de Publicação: 04/07/2018 

 27  TJ-SP  -  AI:  21073863620158260000  SP  2107386-36.2015.8.26.0000,  Relator:  Caio  Marcelo  Mendes  de 
 Oliveira,  Data  de  Julgamento:  14/03/2016,  2ª  Câmara  Reservada  de  Direito  Empresarial,  Data  de  Publicação: 
 08/04/2016 
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 quatro  mil  duzentos  e  dezessete  reais  e  treze  centavos),  sendo:  (i)  R$  149.700,00  (cento  e 

 quarenta  e  nove  mil  e  setecentos  reais)  na  classe  trabalhista  e  (ii)  R$  74.517,13  (setenta  e 

 quatro mil quinhentos e dezessete reais e treze centavos), na classe quirografária. 

 C  ONCLUSÃO 

 35.  Diante  do  exposto,  a  Administradora  Judicial  acolhe  parcialmente  o  pedido  de 

 habilitação  apresentado,  para  incluir  os  créditos  da  titularidade  dos  Credores  Julio  Cesar  da 

 Silveira,  Carlos  Cezar  Vieira,  Julio  Cesar  Barbosa  e  Wesley  Rodrigues  Santos  nos  termos  ora 

 consignados. 

 Titular do Crédito:  Júlio César da Silveira 

 Valor do Crédito:  R$ 51.454,99 

 Classificação do Crédito:  Trabalhista 

 Falida:  Afasa Construções e Comércio Ltda. 

 Titular do Crédito:  Carlos Cezar Vieira 

 Valor do Crédito:  R$ 13.624,19 

 Classificação do Crédito:  Trabalhista Concursal -  Classe I 

 Falida:  Afasa Construções e Comércio Ltda. 

 Titular do Crédito:  Wesley Rodrigues Santos. 

 Valor do Crédito:  R$ 45.743,36 

 Classificação do Crédito:  Trabalhista Concursal -  Classe I 

 Falida:  Afasa Construções e Comércio Ltda. 

 Titular do Crédito:  Júlio César Barbosa 

 Valor do Crédito:  R$ 149.700,00 

 Classificação do Crédito:  Trabalhista Concursal -  Classe I 

 Falida:  Afasa Construções e Comércio Ltda. 

 *** 

 Valor do Crédito:  R$ 74.517,13 

 Classificação do Crédito:  Quirografário Concursal  - Classe III 



 Falida:  Afasa Construções e Comércio Ltda. 

 ACFB ADMINISTRAÇÃO JUDICIAL LTDA.  LÉO BATISTA DE ALMEIDA SOUZA 

 Antonia Viviana Santos de Oliveira Cavalcante                          CRC n.º 1SP322499/O-3 

 OAB/SP n.º 303.042                                                                   Contador 



 F  ORMULÁRIO  DE  A  NÁLISE  DE  H  ABILITAÇÕES  E  D  IVERGÊNCIAS  DE  C  RÉDITOS 

 F  ALÊNCIA  DE  M  OTORA  L  OCAÇÃO  E  C  OMÉRCIO  DE  E  QUIPAMENTOS  L  TDA  .  E  A  FASA  C  ONSTRUÇÕES 

 E  C  OMÉRCIO  L  TDA  . 

 P  ROCESSO  N  .  º  3004569-22.2012.8.26.0309 

 1.  ª  V  ARA  C  ÍVEL  DA  C  OMARCA  DE  J  UNDIAÍ 

 D  ADOS  DO  H  ABILITANTE  /I  MPUGNANTE  : 

 Nome/Razão Social  Leandro Rodrigues Pedroso 

 CPF/CNPJ  368.991.708-50 

 Tipo do Requerimento  Habilitação  de Crédito 

 I  NFORMAÇÕES  SOBRE  O  CRÉDITO  : 

 Valor do crédito declarado pela Falida  Classificação do crédito declarado pela Falida 

 -  - 

 Valor do crédito pretendido pelo Credor  Classificação do crédito pretendido pelo Credor 

 R$ 17.167,85  Trabalhista 

 P  RINCIPAIS  D  OCUMENTOS  APRESENTADOS  PELO  HABILITANTE  /  IMPUGNANTE  : 

 Item  Descrição do Documento 

 i  Cópia da Certidão de Crédito 

 ii  Cópia da Atualização dos cálculos homologados 



 P  ARECER  DO  A  DMINISTRADOR  J  UDICIAL  – A  SSISTENTE  F  INANCEIRO 

 1.  Trata-se  de  pedido  de  habilitação  de  crédito  apresentado  nos  autos  principais  através 

 de  ofício  (fls.  3025/3028)  ,  visando  a  habilitação  do  crédito  de  titularidade  do  Credor  Leandro 

 Rodrigues  Pedroso  na  relação  creditícia  pelo  montante  de  R$  17.167,85  (dezessete  mil  cento 

 e sessenta e sete reais e oitenta e cinco centavos), na classe trabalhista. 

 2.  Aduz  o  Credor  que  o  crédito  em  testilha  advém  da  Reclamação  Trabalhista  autuada 

 sob  o  n.º  0000359-25.2011.5.15.0097,  que  tramitou  perante  a  04ª  Vara  do  Trabalho  de 

 Jundiaí/SP. 

 3.  Nesta  toada,  ante  a  falta  de  documentação  para  auferir  o  período  laboral  e  verificar  a 

 concursalidade/extraconcursalidade  do  crédito,  a  Administradora  Judicial  pautou-se  na  data 

 do  trânsito  em  julgado  da  decisão,  ocorrida  em  13.09.2011  ,  anteriormente  à  distribuição  da 

 Recuperação  Judicial  que  aconteceu  em  07.12.2012  e  a  convolação  da  falência  em 

 17.10.2019  , verificando que o crédito é concursal,  confira-se: 

 (Trecho extraído de fls. 3.025/3.028) 

 4.  Dando  seguimento,  salienta-se  que  o  Credor  apresentou  a  Certidão  de  Habilitação  de 

 Crédito  emitida  pela  Justiça  Laboral,  portanto,  hábil  a  ensejar  as  alterações  postuladas.  Nesse 

 sentido,  ao  realizar  análise  do  aludido  documento,  a  Administradora  Judicial  constatou  que  o 

 crédito  pleiteado  foi  atualizado  até  o  dia  28.02.2013  ,  portanto,  em  dissonância  com  os 

 parâmetros delineados no artigo 9º, inciso II, da Lei n.º 11.101/2005, veja-se: 



 *** 

 *** 

 (Trecho extraído de fls. 3025/3028) 

 5.  Nesse  sentido,  constata-se  a  existência  de  verbas  a  título  de  custas  e,  desta  forma,  vez 

 que  o  mencionado  valor  não  pertence  ao  Credor,  este  será  desconsiderado  da  presente 

 habilitação,  sendo  utilizado  para  fins  de  cálculo  tão  somente  o  montante  líquido  devido, 

 consoante a seguir indicado: 

 Valor Líquido  (-) Custas  Valor do Crédito Apurado 

 R$ 17.167,85  - R$ 605,50  R$ 16.562,35 

 6.  Desta  feita,  tendo  em  vista  que  o  crédito  não  se  encontra  atualizado  até  data  da 

 convolação  em  falência,  a  Administradora  Judicial  procedeu  à  atualização  dos  valores 



 contidos  na  certidão  de  crédito  apresentada,  nos  termos  dispostos  no  art.  9º,  inciso  II,  da  LFR 

 e Enunciado n.º 73 do Conselho Federal - II Jornada de Direito Comercial, veja-se: 

 Art.  9  o  A  habilitação  de  crédito  realizada  pelo  credor  nos 

 termos  do  art.  7  o  ,  §  1  o  ,  desta  Lei  deverá  conter:  (...)  II  –  o  valor 

 do  crédito,  atualizado  até  a  data  da  decretação  da  falência  ou 

 do  pedido  de  recuperação  judicial  ,  sua  origem  e  classificação; 

 (original sem grifos) 

 *** 

 Para  que  seja  preservada  a  eficácia  do  disposto  na  parte  final 

 do  §  2º  do  artigo  6º  da  Lei  n.  11.101  /05,  é  necessário  que,  no 

 juízo  do  trabalho,  o  crédito  trabalhista  para  fins  de  habilitação 

 seja  calculado  até  a  data  do  pedido  da  recuperação  judicial  ou 

 da  decretação  da  falência,  para  não  se  ferir  a  par  condicio 

 creditorum  e  observarem-se  os  arts.  49,  “caput”,  e  124  da  Lei 

 n.  11.101  /2005.  (original sem grifos) 

 7.  Desse  modo,  após  a  adequação  do  valor  correspondente  ao  principal  líquido  até  data 

 da  decretação  da  falência  (17.10.2019)  ,  em  consonância  com  a  previsão  contida  no  inciso  II 

 do art. 9º da LFR, apurou-se a seguinte quantia: 

 Termo Final Atualização  17/10/2019 

 Termo Final Mora  17/10/2019 

 Atualização  TR 

 Juros Mora a.m  1% 

 Observação  Data Base Atualiz.  Data Base Mora  Valor Principal  Atualização TR 
 Juros Mora 
 1,0% a.m 

 Saldo devedor 
 Atualizado 

 Principal  28/02/2013  28/02/2013  R$ 16.562,35  5,562877%  79,56667%  R$ 31.394,88 

 SALDO DEVEDOR EM 17/10/2019  R$ 31.394,88 

 8.  Efetivados  os  cálculos,  cumpre  destacar  que,  em  que  pese  a  certidão  de  habilitação 

 expedida  pela  Justiça  Laboral,  por  si  só,  constitua  título  líquido  e  certo,  cediço  que  ela  deve 

 respeitar  os  limites  impostos  pela  LFR,  de  modo  que  a  alteração  nos  valores  é  medida  que  se 

 impõe. 
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 C  ONCLUSÃO 

 9.  Diante  do  exposto,  a  Administradora  Judicial  acolhe  parcialmente  o  pedido  de 

 habilitação  apresentado,  para  incluir  em  favor  do  Credor  Leandro  Rodrigues  Pedroso  o 

 crédito  no  montante  de  R$  31.394,88  (trinta  e  um  mil  trezentos  e  noventa  e  quatro  reais  e 

 oitenta e oito centavos), na classe trabalhista concursal. 

 Titular do Crédito:  Leandro Rodrigues Pedroso 

 Valor do Crédito:  R$ 31.394,88 

 Classificação do Crédito:  Trabalhista Concursal -  Classe I 

 Falida:  Afasa Construções e Comércio Ltda. 

 ACFB ADMINISTRAÇÃO JUDICIAL LTDA.  LÉO BATISTA DE ALMEIDA SOUZA 

 Antonia Viviana Santos de Oliveira Cavalcante                     CRC n.º 1SP322499/O-3 

 OAB/SP n.º 303.042                                                              Contador 



 F  ORMULÁRIO  DE  A  NÁLISE  DE  H  ABILITAÇÕES  E  D  IVERGÊNCIAS  DE  C  RÉDITOS 

 F  ALÊNCIA  DE  M  OTORA  L  OCAÇÃO  E  C  OMÉRCIO  DE  E  QUIPAMENTOS  L  TDA  .  E  A  FASA  C  ONSTRUÇÕES 

 E  C  OMÉRCIO  L  TDA  . 

 P  ROCESSO  N  .  º  3004569-22.2012.8.26.0309 

 1.  ª  V  ARA  C  ÍVEL  DA  C  OMARCA  DE  J  UNDIAÍ 

 D  ADOS  DO  H  ABILITANTE  /I  MPUGNANTE  : 

 Nome/Razão Social  Maciel Cícero da Silva 

 CPF/CNPJ  281.341.328-39 

 Tipo do Requerimento  Habilitação  de Crédito 

 I  NFORMAÇÕES  SOBRE  O  CRÉDITO  : 

 Valor do crédito declarado pela Falida  Classificação do crédito declarado pela Falida 

 R$ 11.480,33  Trabalhista 

 Valor do crédito pretendido pelo Credor  Classificação do crédito pretendido pelo Credor 

 R$ 23.961,31  Trabalhista 

 P  RINCIPAIS  D  OCUMENTOS  APRESENTADOS  PELO  HABILITANTE  /  IMPUGNANTE  : 

 Item  Descrição do Documento 

 i  Pedido de habilitação 

 ii  Cópia da reclamação trabalhista 



 P  ARECER  DO  A  DMINISTRADOR  J  UDICIAL  – A  SSISTENTE  F  INANCEIRO 

 1.  Trata-se  de  incidentes  de  créditos  autuados  sob  os  n.ºs  1008793-22.2021.8.26.0309  e 

 0007846-29.2014.8.26.0309,  por  meio  do  qual  o  Credor  Maciel  Cícero  da  Silva  requer  a 

 retificação  do  seu  crédito  na  relação  creditícia,  para  passar  a  constar  pelo  montante  de  R$ 

 23.961,31  (vinte  e  três  mil,  novecentos  e  sessenta  e  um  reais  e  trinta  e  um  centavos),  na 

 trabalhista. 

 2.  Aduz  o  Credor  que  o  crédito  em  testilha  advém  da  Reclamação  Trabalhista  autuada 

 sob  o  n.º  0000305-28.2012.5.15.0096,  que  tramitou  perante  a  03ª  Vara  do  Trabalho  da 

 Comarca de São Jundiaí, estado de São Paulo. 

 3.  Precipuamente,  cumpre  consignar  que  o  Credor  se  encontra  arrolado  na  lista  de 

 credores  da  Falida  Afasa  Construções  e  Comércio  Ltda.,  pela  importância  de  R$  11.480,33 

 (onze mil, quatrocentos e oitenta reais e trinta e três centavos), veja-se: 

 (trecho extraído de fl.  5.297/5.396) 

 4.  Desse  modo,  a  Administradora  Judicial  salienta  que  realizou  consulta  ao  sítio 

 eletrônico  do  TJSP,  pautando-se  no  nome  do  Credor  Maciel  Cícero  da  Silva,  identificando 

 que  o  credor  possui  dois  incidente  com  o  mesmo  objeto,  visto  que,  nos  autos  do  Incidente 

 Habilitação  de  Crédito  autuado  sob  o  n.º  0007846-29.2014.8.26.0309,  distribuído 

 anteriormente no dia 22.04.2014, já foi julgado conforme demonstrado abaixo: 



 *** 

 *** 

 (trecho extraído do incidente n.º 0007846-29.2014.8.26.0309) 

 5.  Nesta  toada,  cumpre  destacar  que  o  incidente  sob  n.º  1008793-22.2021.8.26.0309, 

 detêm as mesmas partes, causa de pedir e pedido, veja-se: 



 (trecho extraído do incidente n.º 1008793-22.2021.8.26.0309) 

 6.  Desta  forma,  constatada  a  identidade  de  partes,  de  causa  de  pedir  e  de  pedido  entre  os 

 respectivos  incidentes,  resta  clara  a  configuração  de  litispendência,  nos  termos  do  art.  337,  §§ 

 1º e 2º do Código de Processo Civil (“CPC”),  in verbis  : 

 Art. 337. [...]; 

 §  1º  Verifica-se  a  litispendência  ou  a  coisa  julgada  quando  se 

 reproduz ação anteriormente ajuizada  . 

 §  2º  Uma  ação  é  idêntica  a  outra  quando  possui  as  mesmas 

 partes,  a  mesma  causa  de  pedir  e  o  mesmo  pedido.(original 

 sem grifos) 

 7.  Assim,  diante  da  análise  do  objeto  deste  incidente  de  crédito  nos  autos  do  incidente  de 

 n.º  1008793-22.2021.8.26.0309,  o  qual  fora  distribuído  precedentemente,  tem-se  que  resta 

 prejudicada. 

 8.  Dando-se  seguimento,  saliente-se  que  o  Credor  teve  seu  crédito  deferido  em  sentença 

 em  27.01.2016  ,  pelo  importe  de  R$  13.607,86  (treze  mil,  seiscentos  e  sete  reais  e  oitenta  e 

 seis  centavos),  como  crédito  com  privilégio  trabalhista,  mais  o  valor  de  R$  2.715,87  (dois 

 mil,  setecentos  e  quinze  reais  e  oitenta  e  sete  centavos)  de  multa,  como  crédito  quirografário, 

 atualizado pelo Pretérito Administrador Judicial até 28.01.2012. Confira-se: 



 (trecho extraído do incidente n.º 0007846-29.2014.8.26.0309) 

 9.  Nesse  sentido,  ao  realizar  análise  dos  autos  daquele  incidente,  a  Administradora 

 Judicial  constatou  que  o  crédito  pleiteado  foi  atualizado  até  o  dia  28.01.2012,  portanto,  em 

 dissonância com os parâmetros delineados no artigo 9º, inciso II, da Lei n.º 11.101/2005. 

 10.  Ademais,  tendo  em  vista  que  o  crédito  do  Credor  não  se  encontra  atualizado  até  data 

 do  pedido  de  falência,  a  Administradora  Judicial  procedeu  à  atualização  dos  valores  contidos 

 na  certidão  de  crédito  apresentada.  Nesse  sentido,  o  art.  9º,  inciso  II,  da  LFR  e  Enunciado  n.º 

 73 do Conselho Federal - II Jornada de Direito Comercial, veja-se: 

 Art.  9  o  A  habilitação  de  crédito  realizada  pelo  credor  nos 

 termos  do  art.  7  o  ,  §  1  o  ,  desta  Lei  deverá  conter:  (...)  II  –  o  valor 

 do  crédito,  atualizado  até  a  data  da  decretação  da  falência  ou 

 do  pedido  de  recuperação  judicial  ,  sua  origem  e  classificação; 

 (original sem grifos) 

 *** 

 Para  que  seja  preservada  a  eficácia  do  disposto  na  parte  final 

 do  §  2º  do  artigo  6º  da  Lei  n.  11.101  /05,  é  necessário  que,  no 

 juízo  do  trabalho,  o  crédito  trabalhista  para  fins  de  habilitação 

 seja  calculado  até  a  data  do  pedido  da  recuperação  judicial  ou 

 da  decretação  da  falência,  para  não  se  ferir  a  par  condicio 

 creditorum  e  observarem-se  os  arts.  49,  “caput”,  e  124  da  Lei 

 n.  11.101  /2005.  (original sem grifos) 

 11.  Posto  isto,  a  Administradora  Judicial  promoveu  a  adequação  do  valor,  correspondente 

 ao  principal  líquido  até  data  da  decretação  da  falência  (17.10.2019)  ,  em  consonância  com  a 

 previsão contida no inciso II do art. 9º da LFR, veja-se: 

http://www.jusbrasil.com.br/topicos/10950244/par%C3%A1grafo-2-artigo-6-da-lei-n-11101-de-09-de-fevereiro-de-2005
http://www.jusbrasil.com.br/topicos/10950310/artigo-6-da-lei-n-11101-de-09-de-fevereiro-de-2005
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/96893/lei-de-recupera%C3%A7%C3%A3o-judicial-e-extrajudicial-e-de-fal%C3%AAncia-lei-11101-05
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/96893/lei-de-recupera%C3%A7%C3%A3o-judicial-e-extrajudicial-e-de-fal%C3%AAncia-lei-11101-05


 Termo Final Atualiz.  17/10/2019 

 Termo Final Mora  17/10/2019 

 Atualização  TR 

 Juros Mora a.m  1% 

 Observação 
 Data Base 
 Atualiz. 

 Data Base 
 Mora 

 Valor 
 Principal  Atualiz. TR 

 Juros Mora 
 1,0% a.m 

 Saldo devedor 
 Atualiz. 

 Crédito Trabalhista  28/01/2012  28/01/2012  R$ 13.607,86  5,789099%  92,63333%  R$ 27.730,79 

 Crédito Quirografário  28/01/2012  28/01/2012  R$ 2.715,87  5,789099%  92,63333%  R$ 5.534,54 

 SALDO DEVEDOR EM 17/10/2019  R$ 33.265,32 

 12.  Efetivado  os  cálculos,  cumpre  destacar  que,  em  que  pese  a  certidão  de  habilitação 

 expedida  pela  Justiça  Laboral,  por  si  só,  constitua  título  líquido  e  certo,  cediço  que  ela  deve 

 respeitar  os  limites  impostos  pela  LFR,  de  modo  que  a  alteração  nos  valores  é  medida  que  se 

 impõe. 

 C  ONCLUSÃO 

 13.  Diante  do  exposto,  a  Administradora  Judicial  acolhe  o  pedido  de  habilitação 

 apresentada,  para  retificar  o  crédito  em  favor  do  Credor  Maciel  Cícero  da  Silva,  para  constar 

 na  relação  creditícia  pelo  montante  de  R$  27.730,79  (vinte  e  sete  mil,  setecentos  e  trinta  reais 

 e  setenta  e  nove  centavos)  na  classe  trabalhista  concursal,  bem  como  o  importe  R$  5.534,54 

 (cinco mil, quinhentos e trinta e quatro reais e cinquenta e quatro centavos) quirografário. 

 Titular do Crédito:  Maciel Cícero da Silva 

 Valor do Crédito:  R$ 27.730,79 

 Classificação do Crédito:  Trabalhista Concursal -  Classe I 

 Falida:  Afasa Construções e Comércio Ltda. 

 *** 

 Valor do Crédito:  R$ 5.534,54 

 Classificação do Crédito:  Quirografário Concursal  - Classe  III 

 Falida:  Afasa Construções e Comércio Ltda. 

 ACFB ADMINISTRAÇÃO JUDICIAL LTDA.  LÉO BATISTA DE ALMEIDA SOUZA 

 Antonia Viviana Santos de Oliveira Cavalcante                     CRC n.º 1SP322499/O-3 

 OAB/SP n.º 303.042                                                              Contador 



 F  ORMULÁRIO  DE  A  NÁLISE  DE  H  ABILITAÇÕES  E  D  IVERGÊNCIAS  DE  C  RÉDITOS 

 F  ALÊNCIA  DE  M  OTORA  L  OCAÇÃO  E  C  OMÉRCIO  DE  E  QUIPAMENTOS  L  TDA  .  E  A  FASA  C  ONSTRUÇÕES 

 E  C  OMÉRCIO  L  TDA  . 

 P  ROCESSO  N  .  º  3004569-22.2012.8.26.0309 

 1.  ª  V  ARA  C  ÍVEL  DA  C  OMARCA  DE  J  UNDIAÍ 

 D  ADOS  DO  H  ABILITANTE  /I  MPUGNANTE  : 

 Nome/Razão Social  Paulo Ricardo Teixeira 

 CPF/CNPJ  318.771.698-9 

 Tipo do Requerimento  Impugnação  de Crédito 

 I  NFORMAÇÕES  SOBRE  O  CRÉDITO  : 

 Valor do crédito declarado pela Falida  Classificação do crédito declarado pela Falida 

 R$ 3.114,47  Trabalhista 

 Valor do crédito pretendido pelo Credor  Classificação do crédito pretendido pelo Credor 

 R$ 10.095,64  Trabalhista 

 P  RINCIPAIS  D  OCUMENTOS  APRESENTADOS  PELO  HABILITANTE  /  IMPUGNANTE  : 

 Item  Descrição do Documento 

 i  Pedido de habilitação 

 ii  Certidão de Habilitação de Crédito 

 iii  Cópia da sentença proferida nos autos do incidente de n.º 
 1012824-90.2018.8.26.0309 

 iv  Planilha de cálculos atualizada até 30 de agosto de 2022 

 v  Procuração 



 P  ARECER  DO  A  DMINISTRADOR  J  UDICIAL  – A  SSISTENTE  F  INANCEIRO 

 1.  Trata-se  de  e-mail  enviado,  bem  como  incidente  de  crédito  autuado  sob  o  n.º 

 1012824-90.2018.8.26.0309,  por  meio  do  qual  o  Credor  Paulo  Ricardo  Teixeira,  requer  a 

 retificação  do  seu  crédito  inscrito  na  relação  creditícia,  para  passar  a  constar  pelo  montante  de 

 R$  10.095,64  (dez  mil  e  noventa  e  cinco  reais  e  sessenta  e  quatro  centavos),  na  classe 

 trabalhista. 

 2.  Aduz  o  Credor  que  o  crédito  em  testilha  advém  da  Reclamação  Trabalhista  autuada 

 sob  o  n.º  0001584-40.2012.5.15.0002,  que  tramitou  perante  a  01ª  Vara  do  Trabalho  da 

 Comarca de Jundiaí, estado de São Paulo. 

 3.  Precipuamente,  cumpre  consignar  que  o  Credor,  se  encontra  arrolado  na  lista  de 

 credores  da  Falida  Afasa  Construções  e  Comércio  Ltda.,  pela  importância  de  R$  3.114,47 

 (três mil, cento e quatorze reais e quarenta e sete centavos), veja-se: 

 (trecho extraído de fl.  5.297/5.396) 

 4.  Nesta  toada,  em  consulta  ao  sítio  eletrônico  do  Tribunal  Regional  do  Trabalho  da  15.ª 

 Região,  a  Administradora  Judicial  pode  constatar  que  o  crédito  é  concursal  em  sua  totalidade, 

 visto  que  a  relação  empregatícia  perdurou  no  período  de  07.10.2010  a  31.05.2011  ,  conquanto 

 o  pedido  de  Recuperação  Judicial  ocorreu  em  07.12.2012,  e  a  convolação  da  falência  em 

 17.10.2019  , conforme trecho da CTPS, confira-se: 



 (Trecho extraído da fl. 54 do incidente de crédito autuado sob o n.º 1012824-90.2018.8.26.0309) 

 5.  Dando-se  seguimento,  saliente-se  que  o  Credor  apresentou  a  sentença  de  mérito 

 proferida  nos  autos  do  incidente  de  Habilitação  de  Crédito  autuado  sob  o  n.º 

 1012824-90.2018.8.26.0309.  Nesse  sentido,  ao  realizar  análise  do  aludido  documento,  a 

 Administradora  Judicial  constatou  que  o  crédito  no  valor  de  R$  5.708,72  (cinco  mil, 

 setecentos  e  oito  reais  e  setenta  e  dois  reais),  foi  atualizado  até  a  distribuição  da  Recuperação 

 Judicial, veja-se: 



 (Trecho extraído da sentença prolatada no incidente de crédito autuado sob o n.º 1012824-90.2018.8.26.0309) 

 6.  Ademais,  tendo  em  vista  que  o  crédito  do  Credor  não  se  encontra  atualizado  até  data 

 da  convolação  da  falência,  que  se  deu  em  17.10.2019  ,  a  Administradora  Judicial  promoveu  a 

 adequação  do  valor  pleiteado  pelo  Credor,  correspondente  ao  valor  constante  no  título 

 judicial, em consonância com a previsão contida no inciso II do art. 9º da LFR, veja-se: 

 Termo Final Atualiz.  17/10/2019 

 Termo Final Mora  17/10/2019 

 Atualização  TR 

 Juros Mora a.m  1% 

 Observação 
 Data Base 
 Atualiz.  Data Base Mora  Valor Principal  Atualiz. TR 

 Juros Mora 
 1,0% a.m  Saldo devedor Atualiz. 

 Principal  07/12/2012  07/12/2012  R$ 5.708,72  5,562877%  82,33333%  R$ 10.987,93 

 SALDO DEVEDOR EM 17/10/2019  R$ 10.987,93 

 7.  Efetivado  os  cálculos,  cumpre  destacar  que,  em  que  pese  a  sentença  prolatada  em  sede 

 de  incidente  processual,  por  si  só,  constitua  título  líquido  e  certo,  cediço  que  ela  deve 

 respeitar os limites impostos pela LFR. 



 C  ONCLUSÃO 

 8.  Diante  do  exposto,  a  Administradora  Judicial  acolhe  o  pedido  de  habilitação 

 apresentado,  para  retificar  o  crédito  em  favor  do  Credor  Paulo  Ricardo  Teixeira,  para  constar 

 na  relação  creditícia  pelo  montante  de  R$  10.987,93  (dez  mil,  novecentos  e  oitenta  e  sete 

 reais e noventa e três centavos) na classe trabalhista concursal. 

 Titular do Crédito:  Paulo Ricardo Teixeira 

 Valor do Crédito:  R$ 10.987,93 

 Classificação do Crédito:  Trabalhista Concursal -  Classe I 

 Falida:  Afasa Construções e Comércio Ltda. 

 ACFB ADMINISTRAÇÃO JUDICIAL LTDA.  LÉO BATISTA DE ALMEIDA SOUZA 

 Antonia Viviana Santos de Oliveira Cavalcante                     CRC n.º 1SP322499/O-3 

 OAB/SP n.º 303.042                                                              Contador 



 F  ORMULÁRIO  DE  A  NÁLISE  DE  H  ABILITAÇÕES  E  D  IVERGÊNCIAS  DE  C  RÉDITOS 

 F  ALÊNCIA  DE  M  OTORA  L  OCAÇÃO  E  C  OMÉRCIO  DE  E  QUIPAMENTOS  L  TDA  .  E  A  FASA  C  ONSTRUÇÕES 

 E  C  OMÉRCIO  L  TDA  . 

 P  ROCESSO  N  .  º  3004569-22.2012.8.26.0309 

 1.  ª  V  ARA  C  ÍVEL  DA  C  OMARCA  DE  J  UNDIAÍ 

 D  ADOS  DO  H  ABILITANTE  /I  MPUGNANTE  : 

 Nome/Razão Social  Pedro Alves Neto 

 CPF/CNPJ  - 

 Tipo do Requerimento  Reserva de Crédito 

 I  NFORMAÇÕES  SOBRE  O  CRÉDITO  : 

 Valor do crédito declarado pela Falida  Classificação do crédito declarado pela Falida 

 R$ 13.005,62  Trabalhista 

 Valor do crédito pretendido pelo Credor  Classificação do crédito pretendido pelo Credor 

 R$ 48.547,94  Trabalhista 

 P  RINCIPAIS  D  OCUMENTOS  APRESENTADOS  PELO  HABILITANTE  /  IMPUGNANTE  : 

 Item  Descrição do Documento 

 i  Ofício 



 P  ARECER  DO  A  DMINISTRADOR  J  UDICIAL  – A  SSISTENTE  F  INANCEIRO 

 1.  Trata-se  de  ofício  encaminhado  pela  Vara  do  Trabalho  de  Patos  da  Comarca  de 

 Patos/PB,  solicitando  a  reserva  da  quantia  de  R$  48.547,94  (quarenta  e  oito  mil  quinhentos  e 

 quarenta  e  sete  reais  e  noventa  e  quatro  centavos),  acostado  à  fl.  4.985  dos  autos  principais, 

 em nome do Credor Pedro Alves Neto. 

 2.  Nesse  sentido,  cumpre  consignar  que  o  Credor  se  encontra  arrolado  na  lista  de 

 credores  da  Falida  Afasa  Construções  e  Comércio  Ltda.,  pela  importância  de  R$  13.005,62 

 (treze mil cinco reais e sessenta e dois centavos), veja-se: 

 (trecho extraído de fl.  5.297/5.396) 

 3.  Nesta  toada,  em  consulta  ao  ofício  expedido  pelo  Tribunal  Regional  do  Trabalho  da 

 13.ª  Região,  a  Expert  pôde  constatar  que  o  D.  Juízo  Laboral  expediu  Ofício  determinando  a 

 reserva do crédito, mas sem informar o valor que deseja reservar, veja-se: 

 (trecho extraído da fl. 4.985 dos autos principais) 

 4.  Diante  da  ausência  de  informação  do  valor  a  reservar  a  fim  de  comprovar  a  liquidez  e 

 principalmente  a  existência  do  quantum  pleiteado,  a  Administradora  Judicial  diligenciou 



 administrativamente junto à Vara de Patos da 13.ª Região. Confira-se: 

 *** 

 (trecho extraído do e-mail enviado à Vara de Patos) 

 5.  Assim,  em  análise  aos  documentos  recebidos,  restou  comprovado  que  o  valor  que 

 deverá  ser  reservado  é  de  R$  48.547,94  (quarenta  e  oito  mil  quinhentos  e  quarenta  e  sete  reais 

 e noventa e quatro centavos), senão veja-se: 



 *** 

 (trecho extraído dos documentos enviados pela Vara de Patos) 



 6.  Posto  isso,  a  Administradora  Judicial  esclarece  que  a  legislação  falimentar  de  regência 

 prevê  em  seu  artigo  6º,  §  3º  a  possibilidade  de  que  seja  realizada  a  reserva  do  crédito  até 

 ulterior decisão a ser proferida sobre a quantia líquida efetivamente devida,  in verbis: 

 Art  6º  §  3º.  O  juiz  competente  para  as  ações  referidas  nos  §§  1º 

 e  2º  deste  artigo  poderá  determinar  a  reserva  da  importância 

 que  estimar  devida  na  recuperação  judicial  ou  na  falência  ,  e, 

 uma  vez  reconhecido  líquido  o  direito,  será  o  crédito  incluído 

 na classe própria.  (original sem grifos) 

 7.  Assim  sendo,  a  Administradora  Judicial  informa  que  não  vislumbra  óbice  à  reserva  do 

 crédito  trabalhista  pelo  valor  de  R$  48.547,94  (quarenta  e  oito  mil  quinhentos  e  quarenta  e 

 sete  reais  e  noventa  e  quatro  centavos),  referente  crédito  do  Credor  Pedro  Alves  Neto,  nesse 

 sentido,  salienta  que  aguardará  informações  a  serem  posteriormente  prestadas  pelo  credor, 

 acerca  da  efetiva  liquidação  e  homologação  dos  cálculos  na  Reclamação  Trabalhista 

 correspondente, para os seus ulteriores termos. 

 C  ONCLUSÃO 

 8.  Diante  do  exposto,  acolhe-se  o  pedido  de  reserva  de  crédito  pleiteado  pelo  D.  Juízo 

 Laboral  em  ofício,  para  incluir  na  relação  de  credores  o  montante  de  R$  48.547,94  (quarenta 

 e  oito  mil  quinhentos  e  quarenta  e  sete  reais  e  noventa  e  quatro  centavos)  em  favor  do  Credor 

 Pedro Alves Neto, na classe trabalhista. 

 Titular do Crédito:  Pedro Alves Neto 

 Valor do Crédito:  R$ 48.547,94 

 Classificação do Crédito:  Reserva de Crédito - Trabalhista 

 ACFB ADMINISTRAÇÃO JUDICIAL LTDA.  LÉO BATISTA DE ALMEIDA SOUZA 

 Antonia Viviana Santos de Oliveira Cavalcante                     CRC n.º 1SP322499/O-3 
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 F  ORMULÁRIO  DE  A  NÁLISE  DE  H  ABILITAÇÕES  E  D  IVERGÊNCIAS  DE  C  RÉDITOS 

 F  ALÊNCIA  DE  M  OTORA  L  OCAÇÃO  E  C  OMÉRCIO  DE  E  QUIPAMENTOS  L  TDA  .  E  A  FASA  C  ONSTRUÇÕES 

 E  C  OMÉRCIO  L  TDA  . 

 P  ROCESSO  N  .  º  3004569-22.2012.8.26.0309 

 1.  ª  V  ARA  C  ÍVEL  DA  C  OMARCA  DE  J  UNDIAÍ 

 D  ADOS  DO  H  ABILITANTE  /I  MPUGNANTE  : 

 Nome/Razão Social  Porto Seguro Companhia de Seguros Gerais 

 CPF/CNPJ  61.198.164/0001-60 

 Tipo do Requerimento  Habilitação  de Crédito 

 I  NFORMAÇÕES  SOBRE  O  CRÉDITO  : 

 Valor do crédito declarado pela Falida  Classificação do crédito declarado pela Falida 

 -  - 

 Valor do crédito pretendido pelo Credor  Classificação do crédito pretendido pelo Credor 

 R$ 10.751,99  Quirografário 

 P  RINCIPAIS  D  OCUMENTOS  APRESENTADOS  PELO  HABILITANTE  /  IMPUGNANTE  : 

 Item  Descrição do Documento 

 i  Pedido de habilitação 

 ii  Procuração 

 iii  Cópia da sentença da Ação de Reparação de Danos 

 vi  Memória de cálculo 



 P  ARECER  DO  A  DMINISTRADOR  J  UDICIAL  – A  SSISTENTE  F  INANCEIRO 

 1.  Trata-se  de  incidente  de  crédito  autuado  sob  o  n.º  1018374-27.2022.8.26.0309,  por 

 meio  do  qual  o  Credor  Porto  Seguro  Companhia  de  Seguros  Gerais  requer  a  inclusão  do  seu 

 crédito  na  relação  creditícia,  para  passar  a  constar  pelo  montante  de  R$  9.366,62  (nove  mil 

 trezentos  e  sessenta  e  seis  reais  e  sessenta  e  dois  centavos)  na  classe  quirografária,  bem  como 

 o  quantum  de  R$  1.385,37  (mil  trezentos  e  oitenta  e  cinco  reais  e  trinta  e  sete  centavos)  em 

 favor da patrona Francini Verissimo Auriemma, na classe trabalhista. 

 2.  Aduz  o  Credor  que  o  crédito  em  testilha  advém  de  Ação  de  Reparação  de  Danos 

 autuada  sob  o  n.º  0017137-24.2012.8.26.0309,  que  tramitou  perante  a  3.ª  Vara  do  Trabalho  da 

 Comarca de Jundiaí, estado de São Paulo. 

 3.  Dando-se  seguimento,  ao  compulsar  os  documentos  apresentados,  denota-se  que  o 

 valor  pleiteado  decorre  de  Ação  de  Reparação  de  Danos  autuada  sob  o  n.º 

 0017137-24.2012.8.26.0309,  que  tramitou  perante  a  3.ª  Vara  do  Trabalho  da  Comarca  de 

 Jundiaí,  estado  de  São  Paulo,  em  que  as  Recuperandas  foram  condenadas  ao  pagamento  de 

 R$  8.093,09  (oito  mil  noventa  e  três  reais  e  nove  centavos)  além  de  pagamento  de  honorários 

 advocatícios  sucumbenciais  fixados  em  15%  do  valor  do  débito,  com  a  correção  monetária  a 

 partir da data de desembolso e incidência de juros moratórios.  Veja-se: 



 (Trecho extraído da fls. 30/32) 

 4.  Postas  tais  premissas,  que  conforme  sentença  na  Ação  de  Reparação  de  Danos 

 autuada  sob  o  n.º  0017137-24.2012.8.26.0309,  a  data  para  atualização  de  cálculo  deve  ser  a 

 de  desembolso,  entretanto,  devido  os  autos  serem  físicos,  não  foi  possível  aferir  tal  data,  haja 

 vista  o  Credor  ter  apresentado  apenas  a  sentença,  sendo  também  impossível  constatar  se  trata 

 de crédito concursal ou extraconcursal, senão veja-se: 

 (Trecho extraído da fls. 30/32) 

 5.  Diante  da  ausência  de  documento  hábil  a  comprovar  a  data  de  desembolso  para 

 atualização  do  crédito,  a  Administradora  Judicial  diligenciou  administrativamente  junto  a 



 representante do Credor. Confira-se: 

 *** 

 (Trecho extraído do e-mail enviado a patrona) 

 6.  Entretanto,  até  a  presente  data,  a  Administradora  Judicial  não  logrou  êxito  em  obter 

 retorno  por  parte  da  representante  do  Credor,  impossibilitando  a  Expert  de  proceder  com  a 

 análise do  quantum  pleiteado. 

 7.  Posto  isto,  salienta-se  que  o  art.  9º,  III  da  LFR,  é  claro  ao  exigir  a  comprovação  do 

 crédito que se pleiteia, veja-se: 



 “Art.  9º  A  habilitação  de  crédito  realizada  pelo  credor  nos 

 termos do art. 7º , § 1º , desta Lei deverá conter: 

 (...) 

 III  –  os  documentos  comprobatórios  do  crédito  e  a  indicação 

 das demais provas a serem produzidas  ;”  (original sem  grifos) 

 C  ONCLUSÃO 

 8.  Diante  do  exposto,  a  Administradora  Judicial  opina  pela  rejeição  do  presente  pedido 

 de inclusão de crédito formulado pelo Credor Porto Seguro Companhia de Seguros Gerais. 

 Titular do Crédito:  Porto Seguro Companhia de Seguros  Gerais 

 Valor do Crédito:  - 

 Classificação do Crédito:  - 

 ACFB ADMINISTRAÇÃO JUDICIAL LTDA.  LÉO BATISTA DE ALMEIDA SOUZA 

 Antonia Viviana Santos de Oliveira Cavalcante                          CRC n.º 1SP322499/O-3 

 OAB/SP n.º 303.042                                                                   Contador 



 F  ORMULÁRIO  DE  A  NÁLISE  DE  H  ABILITAÇÕES  E  D  IVERGÊNCIAS  DE  C  RÉDITOS 

 F  ALÊNCIA  DE  M  OTORA  L  OCAÇÃO  E  C  OMÉRCIO  DE  E  QUIPAMENTOS  L  TDA  .  E  A  FASA  C  ONSTRUÇÕES 

 E  C  OMÉRCIO  L  TDA  . 

 P  ROCESSO  N  .  º  3004569-22.2012.8.26.0309 

 1.  ª  V  ARA  C  ÍVEL  DA  C  OMARCA  DE  J  UNDIAÍ 

 D  ADOS  DO  H  ABILITANTE  /I  MPUGNANTE  : 

 Nome/Razão Social  Prefeitura Municipal de Jundiaí 

 CPF/CNPJ  59.531.889/0001-86 

 Tipo do Requerimento  Habilitação de Crédito 

 I  NFORMAÇÕES  SOBRE  O  CRÉDITO  : 

 Valor do crédito declarado pela Falida  Classificação do crédito declarado pela Falida 

 -  - 

 Valor do crédito pretendido pela Credora  Classificação do crédito pretendido pela Credora 

 R$ 37.694,67  Tributária 

 D  OCUMENTOS  APRESENTADOS  PELO  HABILITANTE  /  IMPUGNANTE  : 

 Item  Descrição do Documento 

 i  Incidente de crédito autuado sob o n.º 1000765-02.2020.8.26.0309 



 P  ARECER  DO  A  DMINISTRADOR  J  UDICIAL  – A  SSISTENTE  F  INANCEIRO 

 1.  Trata-se  de  pedido  de  habilitação  de  crédito  intentado  pela  Prefeitura  Municipal  de 

 Jundiaí,  no  qual  distribuiu  incidente  de  crédito  autuado  sob  o  n.º  1000765-02.2020.8.26.0309, 

 em  que  pretende  a  inclusão  de  seu  crédito,  pela  importância  de  R$  37.694,67  (trinta  e  sete 

 mil, seiscentos e noventa e quatro reais e sessenta e sete centavos). 

 2.  Aduz  a  Credora  que  o  crédito  em  testilha  é  oriundo  do  Imposto  Predial  e  Territorial 

 Urbano-  IPTU,  taxa  do  lixo  referente  aos  exercícios  de  2015  a  2017,  bem  como  da  taxa  de 

 fiscalização  para  licença  de  localização  e  funcionamento  referente  aos  exercícios  de  2015  e 

 2016. 

 3.  Nesses  termos,  a  Administradora  Judicial  consigna  que,  com  as  alterações  legislativas 

 promovidas  pela  Lei  n.º  14.112/20,  a  competência  para  apreciação  da  existência, 

 exigibilidade  e  valor  do  crédito,  de  fato,  passou  a  ser  de  competência  exclusiva  do  Juízo  da 

 execução  fiscal,  cabendo  a  Falida,  demais  credores  e  ao  administrador  judicial,  manifestar 

 objeção limitadamente acerca dos cálculos e classificação da natureza do crédito. 

 4.  Assim  sendo,  diante  das  premissas  expostas,  a  Administradora  Judicial  passará  à 

 análise do crédito, nos termos do art. 7.º A, §3º, I da LFR  30  . 

 5.  Pois  bem!  Desse  modo,  a  Expert  consigna  que  realizou  a  conferência  em  relação  aos 

 cálculos  apresentados  nos  autos  (fls.  02/06)  ,  sendo  possível  verificar  o  valor  principal 

 acrescido  de  juros  e  multa,  com  suas  respectivas  classificações,  bem  como  restou 

 demonstrado,  a  situação  atual  dos  débitos,  encontrando-se  em  consonância  com  o  que  dispõe 

 o art. 7.ª A,  caput  , da Lei 11.101/05, conforme demonstrado  abaixo: 

 30  Art.  7º-A.  Na  falência,  após  realizadas  as  intimações  e  publicado  o  edital,  conforme  previsto,  respectivamente, 
 no  inciso  XIII  do  caput  e  no  §  1º  do  art.  99  desta  Lei,  o  juiz  instaurará,  de  ofício,  para  cada  Fazenda  Pública 
 credora,  incidente  de  classificação  de  crédito  público  e  determinará  a  sua  intimação  eletrônica  para  que,  no 
 prazo  de  30  (trinta)  dias,  apresente  diretamente  ao  administrador  judicial  ou  em  juízo,  a  depender  do  momento 
 processual,  a  relação  completa  de  seus  créditos  inscritos  em  dívida  ativa,  acompanhada  dos  cálculos,  da 
 classificação e das informações sobre a situação atual.  (Incluído pela Lei nº 14.112, de 2020) 
 § 3º Encerrado o prazo de que trata o  caput  deste  artigo: 
 I  -  o  falido,  os  demais  credores  e  o  administrador  judicial  disporão  do  prazo  de  15  (quinze)  dias  para  manifestar 
 objeções,  limitadamente  ,  sobre os cálculos e a classificação  para os fins desta Lei  ; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2020/Lei/L14112.htm#art2


 Descrição  CDA  Ano 

 Situação 

 Atual 

 Principal (Classe 

 Tributária) 

 Correção (Classe 

 Tributária) 

 Juros do 

 Principal (Classe 

 Tributária) 

 Multa (Classe 

 Subquirografá 

 ria)  Total 

 IPTU  660039/2015  2015  Ativa  R$ 5.931,40  R$ 1.531,50  R$ 3.828,62  R$ 1.492,58  R$ 12.784,10 

 IPTU  710061/2016  2016  Ativa  R$ 7.024,81  R$ 940,00  R$ 3.120,93  R$ 1.592,96  R$ 12.678,70 

 IPTU  744972/2017  2017  Ativa  R$ 7.432,91  R$ 414,70  R$ 2.166,92  R$ 1.569,52  R$ 11.584,05 

 Taxa  642775/2015  2015  Ativa  R$ 152,07  R$ 45,71  R$ 105,70  R$ 30,41  R$ 333,89 

 Taxa  687161/2016  2016  Ativa  R$ 168,76  R$ 29,03  R$ 82,39  R$ 33,75  R$ 313,93 

 TOTAL  R$ 20.709,95  R$ 2.960,94  R$ 9.304,56  R$ 4.719,22  R$ 37.694,67 

 *** 

 Classe Tributária  R$ 32.975,45 

 Classe Subquirografária  R$ 4.719,22 

 TOTAL  R$ 37.694,67 

 6.  Desta  feita,  tendo  em  vista  que  os  parâmetros  adotados  nos  cálculos  apresentados  pela 

 Credora  Fazenda  Municipal  de  Jundiaí  encontra-se  em  consonância  com  a  LFR,  a 

 Administradora  Judicial  promoverá  a  sua  inclusão  na  relação  de  credores  pela  importância  de 

 R$  37.694,67  (trinta  e  sete  mil,  seiscentos  e  noventa  e  quatro  reais  e  sessenta  e  sete  centavos), 

 da  seguinte  forma  discriminada:  (i)  R$  32.975,45  (trinta  e  dois  mil,  novecentos  e  setenta  e 

 cinco  reais  e  quarenta  e  cinco  centavos),  na  classe  tributária  extraconcursal,  nos  termos  do 

 art.  83,  III  da  LF,  bem  como  a  quantia  de  (ii)  R$  4.719,22  (quatro  mil,  setecentos  e  dezenove 

 reais  e  vinte  e  dois  centavos),  na  classe  sub  quirografária  extraconcursal,  nos  termos  do  art. 

 83, VII da LFR. 

 7.  Por  fim,  em  razão  da  quantia  pleiteada  pela  Credora  Fazenda  Municipal  de  Jundiaí  se 

 tratar  de  taxas  e  tributos  referentes  aos  exercícios  dos  anos  de  2015  a  2017  ,  contata-se  que  o 

 crédito  possuí  natureza  extraconcursal,  visto  que  o  pedido  de  Recuperação  Judicial  ocorreu 

 em  07.12.2012,  e a convolação da falência tão somente  em  17.10.2019  . 

 C  ONCLUSÃO 

 8.  Diante  do  exposto,  a  Administradora  Judicial  acolhe  parcialmente  o  presente  pedido 

 de  habilitação  de  crédito  apresentado  pela  Credora  Fazenda  Pública  do  Município  de  Jundiaí, 



 para  passar  a  constar  na  relação  creditícia  das  Falidas  pela  importância  de  R$  37.694,67 

 (trinta  e  sete  mil,  seiscentos  e  noventa  e  quatro  reais  e  sessenta  e  sete  centavos),  da  seguinte 

 forma  discriminada:  (i)  R$  32.975,45  (trinta  e  dois  mil,  novecentos  e  setenta  e  cinco  reais  e 

 quarenta  e  cinco  centavos),  na  classe  Tributária  extraconcursal,  nos  termos  do  art.  83,  III  da 

 LF,  bem  como  a  quantia  de  (ii)  R$  4.719,22  (quatro  mil,  setecentos  e  dezenove  reais  e  vinte  e 

 dois centavos), na classe sub quirografária extraconcursal, nos termos do art. 83, VII da LFR. 

 Titular do Crédito:  Fazenda Municipal do Estado de  Jundiaí 

 Valor do Crédito:  R$ 32.975,45 

 Classificação do Crédito:  Classe Tributária extraconcursal 

 Falida:  Afasa Construções e Comércio Ltda. 

 - 

 Valor do Crédito:  R$ 4.719,22 

 Classificação do Crédito:  Classe Sub Quirografária  extraconcursal 

 Falida:  Afasa Construções e Comércio Ltda. 

 ACFB ADMINISTRAÇÃO JUDICIAL LTDA.  LÉO BATISTA DE ALMEIDA SOUZA 

 Antonia Viviana Santos de Oliveira Cavalcante                     CRC n.º 1SP322499/O-3 
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 F  ORMULÁRIO  DE  A  NÁLISE  DE  H  ABILITAÇÕES  E  D  IVERGÊNCIAS  DE  C  RÉDITOS 

 F  ALÊNCIA  DE  M  OTORA  L  OCAÇÃO  E  C  OMÉRCIO  DE  E  QUIPAMENTOS  L  TDA  .  E  A  FASA  C  ONSTRUÇÕES 

 E  C  OMÉRCIO  L  TDA  . 

 P  ROCESSO  N  .  º  3004569-22.2012.8.26.0309 

 1.  ª  V  ARA  C  ÍVEL  DA  C  OMARCA  DE  J  UNDIAÍ 

 D  ADOS  DO  H  ABILITANTE  /I  MPUGNANTE  : 

 Nome/Razão Social  Raimundo Vicente da Silva 

 CPF/CNPJ  688.840.444-72 

 Tipo do Requerimento  Habilitação  de Crédito 

 I  NFORMAÇÕES  SOBRE  O  CRÉDITO  : 

 Valor do crédito declarado pela Falida  Classificação do crédito declarado pela Falida 

 R$ 2.693,33  Trabalhista 

 Valor do crédito pretendido pelo Credor  Classificação do crédito pretendido pelo Credor 

 R$ 4.042,72  Trabalhista 

 P  RINCIPAIS  D  OCUMENTOS  APRESENTADOS  PELO  HABILITANTE  /  IMPUGNANTE  : 

 Item  Descrição do Documento 

 i  Pedido de habilitação 

 ii  Procuração 

 iii  Certidão de Crédito 

 v  Cópia da reclamação trabalhista 



 P  ARECER  DO  A  DMINISTRADOR  J  UDICIAL  – A  SSISTENTE  F  INANCEIRO 

 1.  Trata-se  de  incidente  de  crédito  autuado  sob  o  n.º  1015703-65.2021.8.26.0309,  por 

 meio  do  qual  o  Credor  Raimundo  Vicente  da  Silva,  requer  a  inclusão  do  seu  crédito  na 

 relação  creditícia,  para  passar  a  constar  pelo  montante  de  R$  4.042,72  (quatro  mil  e  quarenta 

 e dois reais e setenta e dois centavos) na classe trabalhista. 

 2.  Aduz  o  Credor  que  o  crédito  em  testilha  advém  da  Reclamação  Trabalhista  autuada 

 sob  o  n.º  0046100-85.2011.5.13.0019,  que  tramitou  perante  a  Vara  Única  do  Trabalho  da 

 Comarca de Itaporanga, estado de Paraíba. 

 3.  Precipuamente,  cumpre  consignar  que  o  Credor  se  encontra  arrolado  na  lista  de 

 credores  da  Falida  Afasa  Construções  e  Comércio  Ltda.,  pela  importância  de  R$  2.693,33 

 (dois mil seiscentos e noventa e três reais e trinta e três centavos), veja-se: 

 (trecho extraído de fl.  5.297/5.396) 

 4.  Nesta  toada,  em  consulta  a  cópia  integral  dos  autos  trabalhistas  enviado  pelo  Credor, 

 a  Administradora  Judicial  pode  constatar  que  o  crédito  é  concursal,  visto  que  a  relação 

 empregatícia  perdurou  no  período  de  01.05.2010  à  12.04.2011  ,  conquanto  o  pedido  de 

 Recuperação  Judicial  ocorreu  em  07.12.2012,  e  a  convolação  da  falência  em  17.10.2019  , 

 conforme trecho extraído dos cálculos homologados, confira-se: 

 (Trecho extraído da fl. 49 do documento enviado pelo credor) 



 5.  Dando-se  seguimento,  saliente-se  que  o  Credor  apresentou  a  Certidão  de  Habilitação 

 de  Crédito  emitida  pela  Justiça  Laboral,  portanto,  hábil  a  ensejar  as  alterações  postuladas. 

 Nesse  sentido,  ao  realizar  análise  do  aludido  documento,  a  Administradora  Judicial  constatou 

 que  o  crédito  pleiteado  foi  atualizado  até  o  dia  31.08.2012,  portanto,  em  dissonância  com  os 

 parâmetros delineados no artigo 9º, inciso II, da Lei n.º 11.101/2005, veja-se: 

 *** 

 (Trecho extraído das fls. 94 e 107 do documento enviado pela credora) 



 6.  Nesta  toada,  constata-se  a  existência  de  verbas  a  título  de  contribuição  previdenciária, 

 bem  como  de  custas  a  ser  pagos  pelo  Credor  e,  desta  forma,  vez  que  os  mencionados  valores 

 não  pertencem  ao  Credor,  estes  serão  desconsiderados  da  presente  habilitação,  sendo 

 utilizado  para  fins  de  cálculo  tão  somente  o  montante  líquido  devido,  consoante  a  seguir 

 indicado: 

 Valor Bruto  (-) Desconto INSS (cota 
 reclamada) 

 (-) Custas  Valor do Crédito Apurado 

 R$ 4.042,72  -R$ 428,49  -R$ 65,81  R$ 3.548,42 

 (Trecho extraído da fl. 99 do documento enviado pela credora) 

 7.  Ademais,  tendo  em  vista  que  o  crédito  do  Credor  não  se  encontra  atualizado  até  data 

 do  pedido  de  falência,  a  Administradora  Judicial  procedeu  à  atualização  dos  valores  contidos 

 na  certidão  de  crédito  apresentada.  Nesse  sentido,  o  art.  9º,  inciso  II,  da  LFR  e  Enunciado  n.º 

 73 do Conselho Federal - II Jornada de Direito Comercial, veja-se: 

 Art.  9  o  A  habilitação  de  crédito  realizada  pelo  credor  nos 

 termos  do  art.  7  o  ,  §  1  o  ,  desta  Lei  deverá  conter:  (...)  II  –  o  valor 

 do  crédito,  atualizado  até  a  data  da  decretação  da  falência  ou 

 do  pedido  de  recuperação  judicial  ,  sua  origem  e  classificação; 

 (original sem grifos) 

 *** 

 Para  que  seja  preservada  a  eficácia  do  disposto  na  parte  final 

 do  §  2º  do  artigo  6º  da  Lei  n.  11.101  /05,  é  necessário  que,  no 

 juízo  do  trabalho,  o  crédito  trabalhista  para  fins  de  habilitação 

 seja  calculado  até  a  data  do  pedido  da  recuperação  judicial  ou 

 da  decretação  da  falência,  para  não  se  ferir  a  par  condicio 

 creditorum  e  observarem-se  os  arts.  49,  “caput”,  e  124  da  Lei 

 n.  11.101  /2005.  (original sem grifos) 

 8.  Posto  isto,  a  Administradora  Judicial  promoveu  a  adequação  do  valor,  correspondente 

 ao  principal  líquido  até  data  da  decretação  da  falência  (17.10.2019)  ,  em  consonância  com  a 

 previsão contida no inciso II do art. 9º da LFR, veja-se: 

http://www.jusbrasil.com.br/topicos/10950244/par%C3%A1grafo-2-artigo-6-da-lei-n-11101-de-09-de-fevereiro-de-2005
http://www.jusbrasil.com.br/topicos/10950310/artigo-6-da-lei-n-11101-de-09-de-fevereiro-de-2005
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/96893/lei-de-recupera%C3%A7%C3%A3o-judicial-e-extrajudicial-e-de-fal%C3%AAncia-lei-11101-05
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 Termo Final Atualiz.  17/10/2019 

 Termo Final Mora  17/10/2019 

 Atualização  TR 

 Juros Mora a.m  1% 

 Observação 
 Data Base 
 Atualiz.  Data Base Mora  Valor Principal  Atualiz. TR 

 Juros Mora 1,0% 
 a.m 

 Saldo devedor 
 Atualiz. 

 Principal  31/08/2012  31/08/2012  R$ 3.548,42  5,563296%  85,56667%  R$ 6.951,01 

 SALDO DEVEDOR EM 17/10/2019  R$ 6.951,01 

 9.  Efetivado  os  cálculos,  cumpre  destacar  que,  em  que  pese  a  certidão  de  habilitação 

 expedida  pela  Justiça  Laboral,  por  si  só,  constitua  título  líquido  e  certo,  cediço  que  ela  deve 

 respeitar  os  limites  impostos  pela  LFR,  de  modo  que  a  alteração  nos  valores  é  medida  que  se 

 impõe. 

 C  ONCLUSÃO 

 10.  Diante  do  exposto,  a  Administradora  Judicial  acolhe  o  pedido  de  habilitação 

 apresentada,  para  retificar  o  crédito  em  favor  do  Credor  Raimundo  Vicente  da  Silva,  para 

 constar  na  relação  creditícia  pelo  montante  de  R$  6.951,01  (seis  mil  novecentos  e  cinquenta 

 e um reais e um centavo) na classe trabalhista concursal. 

 Titular do Crédito:  Raimundo Vicente da Silva 

 Valor do Crédito:  R$ 6.951,01 

 Classificação do Crédito:  Trabalhista Concursal -  Classe I 

 Falida:  Afasa Construções e Comércio Ltda. 

 ACFB ADMINISTRAÇÃO JUDICIAL LTDA.  LÉO BATISTA DE ALMEIDA SOUZA 

 Antonia Viviana Santos de Oliveira Cavalcante                     CRC n.º 1SP322499/O-3 

 OAB/SP n.º 303.042                                                              Contador 



 F  ORMULÁRIO  DE  A  NÁLISE  DE  H  ABILITAÇÕES  E  D  IVERGÊNCIAS  DE  C  RÉDITOS 

 F  ALÊNCIA  DE  M  OTORA  L  OCAÇÃO  E  C  OMÉRCIO  DE  E  QUIPAMENTOS  L  TDA  .  E  A  FASA  C  ONSTRUÇÕES 

 E  C  OMÉRCIO  L  TDA  . 

 P  ROCESSO  N  .  º  3004569-22.2012.8.26.0309 

 1.  ª  V  ARA  C  ÍVEL  DA  C  OMARCA  DE  J  UNDIAÍ 

 D  ADOS  DO  H  ABILITANTE  /I  MPUGNANTE  : 

 Nome/Razão Social  Espólio de Régis Eduardo Rodrigues (Representado por Renata Aparecida 
 Rodrigues Pedroso) 

 CPF/CNPJ  220.084.078-02 (119.312.848-06) 

 Tipo do Requerimento  Impugnação de Crédito 

 I  NFORMAÇÕES  SOBRE  O  CRÉDITO  : 

 Valor do crédito declarado pela Falida  Classificação do crédito declarado pela Falida 

 R$ 8.924,67  Trabalhista 

 Valor do crédito pretendido pelo Credor  Classificação do crédito pretendido pelo Credor 

 R$ 22.376,40  Trabalhista 

 P  RINCIPAIS  D  OCUMENTOS  APRESENTADOS  PELO  HABILITANTE  /  IMPUGNANTE  : 

 Item  Descrição do Documento 

 i  Pedido de habilitação 

 ii  Cópia da Reclamação Trabalhista 



 P  ARECER  DO  A  DMINISTRADOR  J  UDICIAL  – A  SSISTENTE  F  INANCEIRO 

 1.  Trata-se  de  pedido  de  habilitação  enviado  por  e-mail  e  pleiteado  por  meio  do 

 incidente  de  crédito  autuado  sob  o  n.º  1008527-98.2022.8.26.0309,  distribuído  pelo  Espólio 

 de  Régis  Eduardo  Rodrigues  Pedroso,  representado  por  Renata  Aparecida  Rodrigues  Pedroso 

 por  meio  do  qual  pretende  a  inclusão  do  seu  crédito  na  relação  creditícia,  pela  importância  de 

 R$  22.376,40  (vinte  e  dois  mil  e  trezentos  e  setenta  e  seis  reais  e  quarenta  centavos),  na  classe 

 trabalhista. 

 2.  Aduz  a  Representante  do  Espólio  do  Credor  que  o  crédito  em  testilha  advém  da 

 Reclamação  Trabalhista  autuada  sob  o  n.º  0001181-77.2013.5.15.0021,  que  tramitou  perante 

 a 2ª Vara do Trabalho da Comarca de Jundiaí, estado de São Paulo. 

 3.  Precipuamente,  cumpre  consignar  que  o  Credor  se  encontra  arrolado  na  lista  de 

 credores  da  Falida  Afasa  Construções  e  Comércio  Ltda.,  pela  importância  de  R$  8.924,67 

 (oito mil, novecentos e vinte e quatro reais e sessenta e sete centavos), veja-se: 

 (trecho extraído de fl.  5.297/5.396) 

 4.  Aprioristicamente,  cumpre  pontuar  que  o  Sr.º  Régis  Eduardo  de  Rodrigues  faleceu  na 

 data  de  31.06.2021,  não  tendo  deixado  usufruto  tão  pouco  filhos,  conforme  se  denota  do 

 trecho a seguir colacionado da certidão de óbito, veja-se: 



 (Trecho extraído da fl. 13 do incidente autuado sob o n.º 1008527-98.2022.8.26.0309) 

 5.  Ademais,  conforme  se  extrai  da  cópia  do  despacho  exarado  na  ação  de  partilha 

 autuada  sob  o  n.º  1014451-27.2021.8.26.0309,  o  qual  se  encontra  atualmente  em  andamento, 

 foi  nomeada  como  inventariante  a  Sra.  Renata  Aparecida  Rodrigues  Pedroso,  que  figura  no 

 polo  ativo  do  incidente  processual  de  habilitação  de  crédito,  como  representante  do  espólio 

 do de  cujus  Régis Eduardo Rodrigues. Confira-se: 



 *** 

 (Trecho extraído da fl. 14 e fl. 159 da habilitação de crédito autuada sob o n.º 1008527-98.2022.8.26.0309) 

 6.  Dando-se  seguimento,  no  pertine  a  análise  do  crédito  a  ser  habilitado,  em  consulta  ao 

 sítio  eletrônico  do  Tribunal  Regional  do  Trabalho  da  15.ª  Região,  a  Administradora  Judicial 

 pode  constatar  que  o  crédito  é  concursal  em  sua  totalidade,  visto  que  a  relação  empregatícia 

 perdurou  no  período  de  04.01.2010  a  21.06.2011  /  01.07.2011  a  21.06.2012  ,  conquanto  o 

 pedido  de  Recuperação  Judicial  ocorreu  em  07.12.2012,  e  a  convolação  da  falência  se  deu  em 

 17.10.2019  , conforme trecho extraído CTPS do ex-empregado,  confira-se: 



 *** 

 (Trecho extraído da RT autuada sob o n.º 0001181-77.2013.5.15.0021) 

 7.  Ato  contínuo,  a  Administradora  Judicial  constatou  a  existência  de  Certidão  de 

 Habilitação  de  Crédito,  bem  como  planilha  de  cálculos  emitida  pelo  D.  Juízo  Laboral. 

 Nota-se  que,  ao  realizar  a  análise  do  aludido  documento,  a  Administradora  Judicial  constatou 



 que  o  crédito  pleiteado  foi  devidamente  atualizado  até  o  dia  16.10.2019,  portanto,  em 

 dissonância  com  os  parâmetros  delineados  no  artigo  9º,  inciso  II,  da  Lei  n.º  11.101/2005, 

 veja-se: 

 (Trecho extraído da fl. 10 incidente autuado sob o n.º  1008527-98.2022.8.26.0309) 

 8.  Nesta  senda,  é  importante  pontuar  que  os  valores  referente  à  contribuição  social  não 

 são  de  titularidades  do  Credor  e,  sendo  assim,  não  podem  ser  habilitados  em  seu  favor,  sendo 

 que  são  de  titularidade  da  União  Federal  e  desse  modo,  frisa-se  que  já  fora  deduzido  tais 

 verbas, haja vista o credor não ser o titular das mesmas. Confira-se: 

 (Trecho extraído da RT autuada sob o n.º 0001181-77.2013.5.15.0021) 

 9.  Ademais,  tendo  em  vista  que  o  crédito  do  Credor  não  se  encontra  atualizado  até  a  data 

 do  pedido  de  falência,  a  Administradora  Judicial  procedeu  à  atualização  dos  valores  contidos 

 na  certidão  de  crédito  apresentada.  Nesse  sentido,  o  art.  9º,  inciso  II,  da  LFR  e  Enunciado  n.º 

 73 do Conselho Federal - II Jornada de Direito Comercial, veja-se: 



 Art.  9  o  A  habilitação  de  crédito  realizada  pelo  credor  nos 

 termos  do  art.  7  o  ,  §  1  o  ,  desta  Lei  deverá  conter:  (...)  II  –  o  valor 

 do  crédito,  atualizado  até  a  data  da  decretação  da  falência  ou 

 do  pedido  de  recuperação  judicial  ,  sua  origem  e  classificação; 

 (original sem grifos) 

 *** 

 Para  que  seja  preservada  a  eficácia  do  disposto  na  parte  final 

 do  §  2º  do  artigo  6º  da  Lei  n.  11.101  /05,  é  necessário  que,  no 

 juízo  do  trabalho,  o  crédito  trabalhista  para  fins  de  habilitação 

 seja  calculado  até  a  data  do  pedido  da  recuperação  judicial  ou 

 da  decretação  da  falência,  para  não  se  ferir  a  par  condicio 

 creditorum  e  observarem-se  os  arts.  49,  “caput”,  e  124  da  Lei 

 n.  11.101  /2005.  (original sem grifos) 

 10.  Posto  isto,  a  Administradora  Judicial  promoveu  a  adequação  do  valor  correspondente 

 ao  principal  líquido  até  data  da  decretação  da  falência  (  17.10.2019  )  ,  em  consonância  com  a 

 previsão contida no inciso II do art. 9º da LFR, veja-se: 

 Termo Final Atualiz.  17/10/2019 

 Termo Final Mora  17/10/2019 

 Atualização  IPCA-E 

 Juros Mora a.m  1% 

 Observação  Data Base Atualiz.  Data Base Mora  Valor Principal 
 Atualiz. 
 IPCA-E 

 Juros Mora 
 1,0% a.m 

 Saldo devedor 
 Atualiz. 

 Principal  16/10/2019  16/10/2019  R$ 22.376,40  0,003224%  0,03333%  R$ 22.384,58 

 SALDO DEVEDOR EM 17/10/2019  R$ 22.384,58 

 11.  Efetivado  os  cálculos,  ressalta-se  que  para  realizar  a  retração  da  atualização  do 

 crédito,  fora  considerado  o  índice  “IPCA-E”,  nos  termos  dos  cálculos  homologados  pelo  D. 

 Juízo Laboral. Veja-se: 

 (Trecho extraído da RT autuada sob o n.º 0001181-77.2013.5.15.0021) 
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 12.  Registre-se,  ademais,  que  tão  foi  somente  realizada  a  adequação  dos  cálculos 

 trabalhistas,  não  violando,  assim,  a  coisa  julgada  e,  tampouco,  a  decisão  que  homologou  os 

 cálculos  na  Justiça  do  Trabalho,  conforme  entendimento  o  art.  9º,  inciso  II,  da  LFR  e 

 Enunciado n.º 73 do Conselho Federal - II Jornada de Direito Comercial, veja-se: 

 Art.  9  o  A  habilitação  de  crédito  realizada  pelo  credor  nos 

 termos  do  art.  7  o  ,  §  1  o  ,  desta  Lei  deverá  conter:  (...)  II  –  o  valor 

 do  crédito,  atualizado  até  a  data  da  decretação  da  falência  ou 

 do  pedido  de  recuperação  judicial  ,  sua  origem  e  classificação; 

 (original sem grifos) 

 *** 

 Para  que  seja  preservada  a  eficácia  do  disposto  na  parte  final 

 do  §  2º  do  artigo  6º  da  Lei  n.  11.101  /05,  é  necessário  que,  no 

 juízo  do  trabalho,  o  crédito  trabalhista  para  fins  de  habilitação 

 seja  calculado  até  a  data  do  pedido  da  recuperação  judicial  ou 

 da  decretação  da  falência,  para  não  se  ferir  a  par  condicio 

 creditorum  e  observarem-se  os  arts.  49,  “caput”,  e  124  da  Lei 

 n.  11.101  /2005.  (original sem grifos). 

 CONCLUSÃO 

 13.  Diante  do  exposto,  a  Administradora  Judicial  acolhe  parcialmente  o  pleito  aduzido, 

 para  em  harmonia  com  as  disposições  inseridas  na  LFR,  retificar  o  crédito  de  titularidade  do 

 espólio  do  Credor  Régis  Eduardo  Rodrigues  representado  por  Renata  Aparecida  Rodrigues 

 Pedroso,  pela  importância  de  R$  22.384,58  (vinte  e  dois  mil,  trezentos  e  oitenta  e  quatro  reais 

 e cinquenta e oito centavos), mantendo-se na classe trabalhista concursal. 

 Titular do Crédito:  Régis Eduardo Rodrigues Representado  por Renata Aparecida 

 Rodrigues Pedroso 

 Valor do Crédito:  R$ 22.384,58 

 Classificação do Crédito:  Trabalhista Concursal  - Classe I 

 Falida:  Afasa Construções e Comércio Ltda. 
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 ACFB ADMINISTRAÇÃO JUDICIAL LTDA.  LÉO BATISTA DE ALMEIDA SOUZA 
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 OAB/SP n.º 303.042                                                              Contador 



 F  ORMULÁRIO  DE  A  NÁLISE  DE  H  ABILITAÇÕES  E  D  IVERGÊNCIAS  DE  C  RÉDITOS 

 F  ALÊNCIA  DE  M  OTORA  L  OCAÇÃO  E  C  OMÉRCIO  DE  E  QUIPAMENTOS  L  TDA  .  E  A  FASA  C  ONSTRUÇÕES 

 E  C  OMÉRCIO  L  TDA  . 

 P  ROCESSO  N  .  º  3004569-22.2012.8.26.0309 

 1.  ª  V  ARA  C  ÍVEL  DA  C  OMARCA  DE  J  UNDIAÍ 

 D  ADOS  DO  H  ABILITANTE  /I  MPUGNANTE  : 

 Nome/Razão Social  Reinaldo Ruan Garrido Palacios 

 CPF/CNPJ  675.016.308-44 

 Tipo do Requerimento  Habilitação  de Crédito 

 I  NFORMAÇÕES  SOBRE  O  CRÉDITO  : 

 Valor do crédito declarado pela Falida  Classificação do crédito declarado pela Falida 

 -  - 

 Valor do crédito pretendido pelo Credor  Classificação do crédito pretendido pelo Credor 

 R$ 1.715,76  Trabalhista 

 P  RINCIPAIS  D  OCUMENTOS  APRESENTADOS  PELO  HABILITANTE  /  IMPUGNANTE  : 

 Item  Descrição do Documento 

 i  Certidão de Habilitação de Crédito 



 P  ARECER  DO  A  DMINISTRADOR  J  UDICIAL  – A  SSISTENTE  F  INANCEIRO 

 1.  Trata-se  de  ofício  encaminhado  pela  4ª  Vara  do  Trabalho  da  Comarca  de  Jundiaí/SP, 

 com  a  certidão  de  crédito  acostado  à  fl.  3.703  dos  autos  principais,  em  nome  do  Credor 

 Reinaldo  Ruan  Garrido  Palacios,  por  meio  do  qual  requer  a  habilitação  do  respectivo  crédito 

 na  relação  creditícia  da  Falida  Afasa  Construções  e  Comércio  Ltda.,  pela  importância  de  R$ 

 1.715,76 (mil setecentos e quinze reais e setenta e seis centavos). 

 2.  Em  análise  a  documentação  apresentada,  nota-se  que  o  crédito  advém  de  honorários 

 periciais  fixados  na  Reclamação  Trabalhista  autuada  sob  o  n.º  0129600-23.2009.5.15.0097, 

 que tramitou perante a 4ª Vara do Trabalho da Comarca de Jundiaí/SP. 

 3.  De  proêmio,  cumpre  consignar  que  o  crédito  em  testilha,  a  priori,  é  integralmente 

 concursal,  nos  termos  do  caput  do  art.  49  da  LFR  31  ,  vez  que  a  reclamação  trabalhista  foi 

 proposta  em  21.07.2009  e  o  trânsito  em  julgado  ocorreu  em  09.05.2011  ,  conquanto  o  pedido 

 de  Recuperação  Judicial  ocorreu  em  07.12.2012,  e  a  convolação  da  falência  em  17.10.2019  , 

 conforme trecho extraído da Certidão de Habilitação de Crédito, confira-se: 

 (trecho extraído da fl. 3.703 dos autos principais) 

 31  Art. 49. Estão sujeitos à recuperação judicial todos os créditos existentes na data do pedido, ainda que não 
 vencidos. 



 4.  Dando-se  seguimento,  salienta-se  que  foi  apresentada  a  Certidão  de  Habilitação  de 

 Crédito  emitida  pela  Justiça  Laboral,  portanto,  hábil  a  ensejar  as  alterações  postuladas.  Nesse 

 sentido,  ao  realizar  análise  do  aludido  documento,  a  Administradora  Judicial  constatou  que  o 

 crédito  pleiteado  foi  atualizado  até  o  dia  31.05.2012,  portanto,  em  dissonância  com  os 

 parâmetros delineados no artigo 9º, inciso II, da Lei n.º 11.101/2005, veja-se: 

 (trecho extraído da fl. 3.703 dos autos principais) 

 5.  Ademais,  tendo  em  vista  que  o  crédito  do  Credor  não  se  encontra  atualizado  até  a  data 

 da  decretação  de  falência,  a  Administradora  Judicial  procedeu  à  atualização  dos  valores 

 contidos  na  certidão  de  crédito  apresentada.  Nesse  sentido,  o  art.  9º,  inciso  II,  da  LFR  e 

 Enunciado n.º 73 do Conselho Federal - II Jornada de Direito Comercial, veja-se: 

 Art.  9  o  A  habilitação  de  crédito  realizada  pelo  credor  nos 

 termos  do  art.  7  o  ,  §  1  o  ,  desta  Lei  deverá  conter:  (...)  II  –  o  valor 

 do  crédito,  atualizado  até  a  data  da  decretação  da  falência  ou 

 do  pedido  de  recuperação  judicial  ,  sua  origem  e  classificação; 

 (original sem grifos) 

 *** 

 Para  que  seja  preservada  a  eficácia  do  disposto  na  parte  final 

 do  §  2º  do  artigo  6º  da  Lei  n.  11.101  /05,  é  necessário  que,  no 

 juízo  do  trabalho,  o  crédito  trabalhista  para  fins  de  habilitação 

 seja  calculado  até  a  data  do  pedido  da  recuperação  judicial  ou 
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 da  decretação  da  falência,  para  não  se  ferir  a  par  condicio 

 creditorum  e  observarem-se  os  arts.  49,  “caput”,  e  124  da  Lei 

 n.  11.101  /2005.  (original sem grifos) 

 6.  Posto  isto,  a  Administradora  Judicial  promoveu  a  adequação  do  valor,  correspondente 

 aos  honorários  perícias  até  data  da  convolação  em  falência  (17.10.2019)  ,  em  consonância 

 com a previsão contida no inciso II do art. 9º da LFR, veja-se: 

 Termo Final Atualiz.  17/10/2019 

 Termo Final Mora  17/10/2019 

 Atualização  TR 

 Juros Mora a.m  1,00% 

 Observação 
 Data Base 
 Atualiz.  Data Base Mora  Valor Principal  Atualiz. TR 

 Juros Mora 
 1,0% a.m 

 Saldo devedor 
 Atualiz. 

 Honorários periciais  31/05/2012  31/05/2012  R$ 1.715,76  5,592658%  88,56667%  R$ 3.416,29 

 SALDO DEVEDOR EM 17/10/2019  R$ 3.416,29 

 7.  Efetivado  os  cálculos,  cumpre  destacar  que,  em  que  pese  a  Certidão  de  Habilitação  de 

 Crédito  expedida  pela  Justiça  Laboral,  por  si  só,  constitua  título  líquido  e  certo,  cediço  que 

 ela  deve  respeitar  os  limites  impostos  pela  LFR,  de  modo  que  a  alteração  nos  valores  é 

 medida que se impõe. 

 8.  Por  fim,  no  tocante  a  classificação  do  crédito  oportuno,  ressalta-se  que  a 

 jurisprudência  possui  recente  entendimento  reconhecendo  que  o  crédito  decorrente  de 

 honorários  periciais  oriundo  de  demanda  trabalhista  se  equipara  ao  crédito  trabalhista. 

 Veja-se: 

 “Agravo  de  instrumento  -  Habilitação  de  crédito  -  Recuperação 

 judicial  do  GRUPO  ARTEB  -  Decisão  que  habilitou  na  classe 

 trabalhista  o  crédito  de  perito  da  Justiça  do  Trabalho  - 

 Inconformismo  das  recuperandas  -Não  acolhimento  -  Prevalece 

 nas  C.  Câmaras  Reservadas  de  Direito  Empresarial  deste  E. 

 Tribunal  o  entendimento  segundo  o  qual  os  honorários 

 periciais,  por  terem  natureza  alimentar,  são  equiparáveis  aos 

 créditos  trabalhistas,  na  recuperação  judicial  e  na  falência  - 

http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/96893/lei-de-recupera%C3%A7%C3%A3o-judicial-e-extrajudicial-e-de-fal%C3%AAncia-lei-11101-05


 Precedentes  deste  E.  TJ/SP  -  Decisão  mantida  -  Recurso 

 desprovido.”  32  (original sem grifos) 

 C  ONCLUSÃO 

 9.  Diante  do  exposto,  a  Administradora  Judicial  acolhe  o  pedido  de  habilitação 

 apresentada,  para  incluir  o  crédito  em  favor  do  Credor  Reinaldo  Ruan  Garrido  Palácios,  para 

 que  conste  na  relação  creditícia  pelo  montante  de  R$  3.416,29  (três  mil  quatrocentos  e 

 dezesseis reais e vinte e nove centavos) na classe trabalhista concursal. 

 Titular do Crédito:  Reinaldo Ruan Garrido Palacios 

 Valor do Crédito:  R$ 3.416,29 

 Classificação do Crédito:  Trabalhista Concursal -  Classe I 

 Falida:  Afasa Construções e Comércio Ltda. 

 ACFB ADMINISTRAÇÃO JUDICIAL LTDA.  LÉO BATISTA DE ALMEIDA SOUZA 

 Antonia Viviana Santos de Oliveira Cavalcante                     CRC n.º 1SP322499/O-3 

 OAB/SP n.º 303.042                                                              Contador 

 32  TJ-SP  -  AI:  20932439520228260000  SP  2093243-95.2022.8.26.0000,  Relator:  Grava  Brazil,  Data  de 
 Julgamento: 30/06/2022, 2ª Câmara Reservada de Direito Empresarial, Data de Publicação: 30/06/2022 



 F  ORMULÁRIO  DE  A  NÁLISE  DE  H  ABILITAÇÕES  E  D  IVERGÊNCIAS  DE  C  RÉDITOS 

 F  ALÊNCIA  DE  M  OTORA  L  OCAÇÃO  E  C  OMÉRCIO  DE  E  QUIPAMENTOS  L  TDA  .  E  A  FASA  C  ONSTRUÇÕES 

 E  C  OMÉRCIO  L  TDA  . 

 P  ROCESSO  N  .  º  3004569-22.2012.8.26.0309 

 1.  ª  V  ARA  C  ÍVEL  DA  C  OMARCA  DE  J  UNDIAÍ 

 D  ADOS  DO  H  ABILITANTE  /I  MPUGNANTE  : 

 Nome/Razão Social  Rolff Milani de Carvalho Sociedade de Advogados 

 CPF/CNPJ  12.330.385/0001-34 

 Tipo do Requerimento  Habilitação de Crédito 

 I  NFORMAÇÕES  SOBRE  O  CRÉDITO  : 

 Valor do crédito declarado pela Falida  Classificação do crédito declarado pela Falida 

 -  - 

 Valor do crédito pretendido pelo Credor  Classificação do crédito pretendido pelo Credor 

 R$ 2.065.329,43  Extraconcursal 

 D  OCUMENTOS  APRESENTADOS  PELO  HABILITANTE  /  IMPUGNANTE  : 

 Item  Descrição do Documento 

 i  Pedido de habilitação 

 ii  Compromisso de Administrador Judicial 

 iii  Sentença de processamento da RJ 

 iv  Edital de Decretação de falência 

 v  Planilha atualizada dos créditos sujeitos a RJ 



 P  ARECER  DO  A  DMINISTRADOR  J  UDICIAL  – A  SSISTENTE  F  INANCEIRO 

 1.  Trata-se  de  habilitação  de  crédito  apresentada  via  e-mail  e  pelo  incidente 

 0017379-46.2013.8.26.0309  pelo  Credor  Rolff  Milani  de  Carvalho  Sociedade  de  Advogados, 

 por  meio  do  qual  pleiteia  a  inclusão  do  seu  crédito  na  relação  creditícia  da  Falida,  para  passar 

 a  constar  pela  importância  de  R$  2.065.329,43  (dois  milhões,  sessenta  e  cinco  mil,  trezentos  e 

 vinte e nove reais e quarenta e três centavos). 

 2.  Aduz  o  Credor  que  o  crédito  em  testilha  advém  dos  serviços  prestados  como 

 Administrador  Judicial  no  processo  de  Recuperação  Judicial  da  Afasa  e  Construções  e 

 Comércio  Ltda.,  autuada  sob  o  n.º  3004569-22.2012.8.26.0309,  que  tramitou  perante  a  1º 

 Vara Cível da Comarca de Jundiaí do estado de São Paulo/SP. 

 3.  De  proêmio,  cumpre  pontuar  que  o  crédito  analisado  é  extraconcursal  em  sua 

 totalidade,  nos  termos  do  art.  84,  da  Lei  n.º  11.101/2005,  haja  vista  se  tratar  de  remuneração 

 devida  ao  administrador  judicial,  conforme  se  depreende  do  Termo  de  Compromisso  e 

 Sentença de Decretação de Falência, senão, veja-se: 

 *** 



 (Trecho extraído do e-mail da Credora) 

 4.  Desta  feita,  ao  analisar  a  cópia  do  Edital  de  Decretação  de  Falência  apresentado  pelo 

 Credor,  a  Expert  verificou  que,  em  razão  da  decretação  da  falência,  houve  a  substituição  do 

 Administrador  Judicial,  com  a  fixação  de  honorários  em  favor  de  Rolff  Milani  de  Carvalho 

 Sociedade  de  Advogados,  no  importe  de  2%  sobre  o  valor  atualizado  dos  créditos  sujeitos  à 

 recuperação, conforme a seguir: 

 *** 

 5.  Dando-se  seguimento,  em  análise  ao  Edital  a  que  alude  o  art.  7°,  §  2  da  Lei 

 11.101/2005,  a  Expert  constatou  que  a  remuneração  de  2%  devida  ao  Administrador  Judicial, 

 a ser inscrita na relação de Credores perfaz o quanto a seguir demonstrado: 



 Termo Final Atualiz.  17/10/2019 

 Termo Final Mora  17/10/2019 

 Atualização  INPC 

 Juros Mora a.m  1,00% 

 Observação 
 Data Base 
 Atualiz. 

 Data Base 
 Mora  Valor Principal  Atualiz. INPC 

 Juros Mora 1,0% 
 a.m 

 Saldo devedor 
 Atualiz. 

 Trabalhista Motora  07/12/2012  07/12/2012  R$ 15.397,02  44,980328%  82,33333%  R$ 40.701,63 

 Quirografário Motora  07/12/2012  07/12/2012  R$ 8.858.896,36  44,980328%  82,33333%  R$ 23.418.267,99 

 Trabalhista Afasa  07/12/2012  07/12/2012  R$ 1.776.119,89  44,980328%  82,33333%  R$ 4.695.127,91 

 Quirografário Afasa  07/12/2012  07/12/2012  R$ 21.056.811,23  44,980328%  82,33333%  R$ 55.663.146,78 

 Garantia Real Afasa  07/12/2012  07/12/2012  R$ 3.701.371,39  44,980328%  82,33333%  R$ 9.784.481,45 

 SALDO DEVEDOR EM 17/10/2019  R$ 93.601.725,77 

 *** 

 Classe  Valor  Valor Atualizado  2% de Remuneração 

 Trabalhista Motora  R$ 15.397,02  R$ 40.701,63  R$ 814,03 

 Quirografário Motora  R$ 8.858.896,36  R$ 23.418.267,99  R$ 468.365,35 

 Total  R$ 8.874.293,38  R$ 23.458.969,62  R$ 469.179,38 

 Classe  Valor  Valor Atualizado  2% de Remuneração 

 Trabalhista Afasa  R$ 1.776.119,89  R$ 4.695.127,91  R$ 93.902,55 

 Quirografário Afasa  R$ 21.056.811,23  R$ 55.663.146,78  R$ 1.113.262,93 

 Garantia Real Afasa  R$ 3.701.371,39  R$ 9.784.481,45  R$ 195.689,62 

 Total  R$ 26.534.302,51  R$ 70.142.756,14  R$ 1.402.855,10 

 *** 

 Descrição  Valor 

 Remuneração AJ - Morota  R$ 469.179,38 

 Remuneração AJ - Afasa  R$ 1.402.855,10 

 TOTAL  R$ 1.872.034,48 



 *** 

 *** 

 *** 

 *** 

 *** 

 (Trechos extraídos do Edital) 

 6.  Outrossim,  tem-se  que  os  honorários  devido  à  Auxiliar  do  Juízo  se  tratam  de  verbas 

 extraconcursais,  nos  termos  do  quanto  previsto  na  antiga  redação  do  art.  84,  I  da  Lei 

 11.101/2005, vigente à época da quebra  33  . 

 7.  Isto  porque,  a  convolação  do  procedimento  de  recuperação  judicial  em  falência  do 

 feito  testilha,  ocorreu  anteriormente  à  vigência  da  Lei  14.112/20,  a  qual  preceitua  que  a  novel 

 legislação,  atinente  a  classificação  de  créditos,  se  aplica  somente  às  falências  decretadas  após 

 a sua vigência, nos termos do inciso II, §  1º, do art. 5º da Lei 14.112/20. 

 C  ONCLUSÃO 

 8.  Diante  do  exposto,  a  Administradora  Judicial  opina  pelo  acolhimento  parcial  da 

 presente  habilitação,  para  incluir  o  crédito  em  favor  do  Credor  Rolff  Milani  de  Carvalho 

 Sociedade  de  Advogados,  pela  importância  de  R$  1.872.034,48  (um  milhão,  oitocentos  e 

 setenta  e  dois  mil  trinta  e  quatro  reais  e  quarenta  e  oito  centavos)  na  classe  extraconcursal, 

 33  Art.  84.  Serão  considerados  créditos  extraconcursais  e  serão  pagos  com  precedência  sobre  os 
 mencionados no art. 83 desta Lei, na ordem a seguir, os relativos a: 
 I  –  remunerações  devidas  ao  administrador  judicial  e  seus  auxiliares,  e  créditos  derivados  da  legislação  do 
 trabalho ou decorrentes de acidentes de trabalho relativos a serviços prestados após a decretação da falência; 



 nos termos do art. 84, I da da LFR, legislação vigente à época da quebra  34  . 

 Titular do Crédito:  Rolff Milani de Carvalho Sociedade  de Advogados 

 Valor do Crédito:  R$ 1.872.034,48 

 Classificação do Crédito:  Extraconcursal (Remuneração  AJ) 

 ACFB ADMINISTRAÇÃO JUDICIAL LTDA.  LÉO BATISTA DE ALMEIDA SOUZA 

 Antonia Viviana Santos de Oliveira Cavalcante                     CRC n.º 1SP322499/O-3 

 OAB/SP n.º 303.042                                                              Contador 

 34  Art.  84.  Serão  considerados  créditos  extraconcursais  e  serão  pagos  com  precedência  sobre  os  mencionados  no 
 art. 83 desta Lei, na ordem a seguir, os relativos a: 
 I  –  remunerações  devidas  ao  administrador  judicial  e  seus  auxiliares,  e  créditos  derivados  da  legislação  do 
 trabalho ou decorrentes de acidentes de trabalho relativos a serviços prestados após a decretação da falência; 



 F  ORMULÁRIO  DE  A  NÁLISE  DE  H  ABILITAÇÕES  E  D  IVERGÊNCIAS  DE  C  RÉDITOS 

 F  ALÊNCIA  DE  M  OTORA  L  OCAÇÃO  E  C  OMÉRCIO  DE  E  QUIPAMENTOS  L  TDA  .  E  A  FASA  C  ONSTRUÇÕES 

 E  C  OMÉRCIO  L  TDA  . 

 P  ROCESSO  N  .  º  3004569-22.2012.8.26.0309 

 1.  ª  V  ARA  C  ÍVEL  DA  C  OMARCA  DE  J  UNDIAÍ 

 D  ADOS  DO  H  ABILITANTE  /I  MPUGNANTE  : 

 Nome/Razão Social  Romério Catarina de Souza 

 CPF/CNPJ  047.090.234-50 

 Tipo do Requerimento  Habilitação  de Crédito 

 I  NFORMAÇÕES  SOBRE  O  CRÉDITO  : 

 Valor do crédito declarado pela Falida  Classificação do crédito declarado pela Falida 

 R$ 15.577,00  Trabalhista 

 Valor do crédito pretendido pelo Credor  Classificação do crédito pretendido pelo Credor 

 R$ 22.651,47  Trabalhista 

 P  RINCIPAIS  D  OCUMENTOS  APRESENTADOS  PELO  HABILITANTE  /  IMPUGNANTE  : 

 Item  Descrição do Documento 

 i  Pedido de habilitação 

 ii  Certidão de Habilitação de Crédito 

 iii  Sentença 



 P  ARECER  DO  A  DMINISTRADOR  J  UDICIAL  – A  SSISTENTE  F  INANCEIRO 

 1.  Trata-se  de  habilitação  de  crédito  apresentada  nos  autos  principais  às  fls.  5.157/5.166, 

 por  meio  do  qual  o  Credor  Romério  Catarina  de  Souza  requer  a  retificação  do  seu  crédito  na 

 relação  creditícia  da  Falida  Afasa  Construções  e  Comércio  Ltda.,  para  constar  pelo  montante 

 de  R$  22.651,47  (vinte  e  dois  mil,  seiscentos  e  cinquenta  e  um  reais  e  quarenta  e  sete 

 centavos), na classe trabalhista. 

 2.  Aduz  o  Credor  que  o  crédito  em  testilha  advém  da  Reclamação  Trabalhista  autuada 

 sob  o  n.º  0064800-36.2011.5.13.0011,  que  tramitou  perante  a  Vara  do  Trabalho  da  Comarca 

 de Patos, estado da Paraíba. 

 3.  Precipuamente,  cumpre  consignar  que  o  Credor  se  encontra  arrolado  na  lista  de 

 credores  da  Falida  Afasa  Construções  e  Comércio  Ltda.,  pela  importância  de  R$  15.577,00 

 (quinze mil, quinhentos e setenta e sete reais), veja-se: 

 (trecho extraído de fl.  5.297/5.396) 

 4.  Nesta  toada,  em  consulta  ao  sítio  eletrônico  do  Tribunal  Regional  do  Trabalho  da  13.ª 

 Região,  a  Administradora  Judicial  pode  constatar  que  o  crédito  é  concursal,  visto  que  a 

 relação  empregatícia  perdurou  no  período  de  12.05.2010  a  13.06.2011  ,  conquanto  o  pedido 

 de  Recuperação  Judicial  ocorreu  em  07.12.2012,  e  a  convolação  da  falência  em  17.10.2019  , 

 conforme trecho extraído da sentença, confira-se: 

 (Trechos extraídos de fl. 5.161 dos autos principais) 



 5.  Dando-se  seguimento,  saliente-se  que  o  Credor  apresentou  a  Certidão  de  Habilitação 

 de  Crédito  emitida  pela  Justiça  Laboral,  portanto,  hábil  a  ensejar  as  alterações  postuladas. 

 Nesse  sentido,  ao  realizar  análise  do  aludido  documento,  a  Administradora  Judicial  constatou 

 que  o  crédito  pleiteado  foi  atualizado  até  o  dia  31.08.2012,  portanto,  em  dissonância  com  os 

 parâmetros delineados no artigo 9º, inciso II, da Lei n.º 11.101/2005, veja-se: 

 (Trechos extraídos de fl. 5.159 dos autos principais) 

 6.  Nesta  senda,  é  importante  pontuar  que  os  valores  referente  à  contribuição  social  e 

 custas  não  são  de  titularidades  do  Credor  e,  sendo  assim,  não  podem  ser  habilitados  em  seu 

 favor,  e  desse  modo,  frisa-se  que  já  fora  deduzido  tais  verbas,  haja  vista  o  credor  não  ser  o 

 titular das mesmas. 

 7.  Ademais,  tendo  em  vista  que  o  crédito  do  Credor  não  se  encontra  atualizado  até  data 

 da  quebra,  a  Administradora  Judicial  procedeu  à  atualização  dos  valores  contidos  na  certidão 

 de  crédito  apresentada.  Nesse  sentido,  o  art.  9º,  inciso  II,  da  LFR  e  Enunciado  n.º  73  do 

 Conselho Federal - II Jornada de Direito Comercial, veja-se: 



 Art.  9  o  A  habilitação  de  crédito  realizada  pelo  credor  nos 

 termos  do  art.  7  o  ,  §  1  o  ,  desta  Lei  deverá  conter:  (...)  II  –  o  valor 

 do  crédito,  atualizado  até  a  data  da  decretação  da  falência  ou 

 do  pedido  de  recuperação  judicial  ,  sua  origem  e  classificação; 

 (original sem grifos) 

 *** 

 Para  que  seja  preservada  a  eficácia  do  disposto  na  parte  final 

 do  §  2º  do  artigo  6º  da  Lei  n.  11.101  /05,  é  necessário  que,  no 

 juízo  do  trabalho,  o  crédito  trabalhista  para  fins  de  habilitação 

 seja  calculado  até  a  data  do  pedido  da  recuperação  judicial  ou 

 da  decretação  da  falência,  para  não  se  ferir  a  par  condicio 

 creditorum  e  observarem-se  os  arts.  49,  “caput”,  e  124  da  Lei 

 n.  11.101  /2005.  (original sem grifos) 

 8.  Posto  isto,  a  Administradora  Judicial  promoveu  a  adequação  do  valor,  correspondente 

 ao  principal  líquido  até  data  da  convolação  em  falência  (17.10.2019)  ,  em  consonância  com  a 

 previsão contida no inciso II do art. 9º da LFR, veja-se: 

 Termo Final Atualiz.  17/10/2019 

 Termo Final Mora  17/10/2019 

 Atualização  TR 

 Juros Mora a.m  1% 

 Crédito  Data Base Atualiz.  Data Base Mora  Valor Principal  Atualiz. TR 
 Juros Mora 1,0% 

 a.m 
 Saldo devedor 

 Atualiz. 

 Principal Líquido  31/08/2012  31/08/2012  R$ 17.684,52  5,563296%  85,56667%  R$ 34.642,26 

 SALDO DEVEDOR EM 17/10/2019  R$ 34.642,26 

 9.  Efetivado  os  cálculos,  cumpre  destacar  que,  em  que  pese  a  certidão  de  habilitação 

 expedida  pela  Justiça  Laboral,  por  si  só,  constitua  título  líquido  e  certo,  cediço  que  ela  deve 

 respeitar  os  limites  impostos  pela  LFR,  de  modo  que  a  alteração  nos  valores  é  medida  que  se 

 impõe. 

http://www.jusbrasil.com.br/topicos/10950244/par%C3%A1grafo-2-artigo-6-da-lei-n-11101-de-09-de-fevereiro-de-2005
http://www.jusbrasil.com.br/topicos/10950310/artigo-6-da-lei-n-11101-de-09-de-fevereiro-de-2005
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/96893/lei-de-recupera%C3%A7%C3%A3o-judicial-e-extrajudicial-e-de-fal%C3%AAncia-lei-11101-05
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/96893/lei-de-recupera%C3%A7%C3%A3o-judicial-e-extrajudicial-e-de-fal%C3%AAncia-lei-11101-05


 C  ONCLUSÃO 

 10.  Diante  do  exposto,  a  Administradora  Judicial  acolhe  o  pedido  de  habilitação 

 apresentada,  para  retificar  o  crédito  em  favor  do  Credor  Romério  Catarina  de  Souza,  para 

 constar  na  relação  creditícia  pelo  montante  de  R$  34.642,26  (trinta  e  quatro  mil,  seiscentos  e 

 quarenta e dois reais e vinte e seis centavos), na classe trabalhista concursal. 

 Titular do Crédito:  Romério Catarina de Souza 

 Valor do Crédito:  R$ 34.642,26 

 Classificação do Crédito:  Trabalhista Concursal -  Classe I 

 Falida:  Afasa Construções e Comércio Ltda. 

 ACFB ADMINISTRAÇÃO JUDICIAL LTDA.  LÉO BATISTA DE ALMEIDA SOUZA 

 Antonia Viviana Santos de Oliveira Cavalcante                     CRC n.º 1SP322499/O-3 

 OAB/SP n.º 303.042                                                              Contador 



 F  ORMULÁRIO  DE  A  NÁLISE  DE  H  ABILITAÇÕES  E  D  IVERGÊNCIAS  DE  C  RÉDITOS 

 F  ALÊNCIA  DE  M  OTORA  L  OCAÇÃO  E  C  OMÉRCIO  DE  E  QUIPAMENTOS  L  TDA  .  E  A  FASA  C  ONSTRUÇÕES 

 E  C  OMÉRCIO  L  TDA  . 

 P  ROCESSO  N  .  º  3004569-22.2012.8.26.0309 

 1.  ª  V  ARA  C  ÍVEL  DA  C  OMARCA  DE  J  UNDIAÍ 

 D  ADOS  DO  H  ABILITANTE  /I  MPUGNANTE  : 

 Nome/Razão Social  Sebastião Lourenço dos Santos 

 CPF/CNPJ  - 

 Tipo do Requerimento  Habilitação  de Crédito 

 I  NFORMAÇÕES  SOBRE  O  CRÉDITO  : 

 Valor do crédito declarado pela Falida  Classificação do crédito declarado pela Falida 

 R$ 225.439,18  Trabalhista 

 Valor do crédito pretendido pelo Credor  Classificação do crédito pretendido pelo Credor 

 -  Trabalhista 

 P  RINCIPAIS  D  OCUMENTOS  APRESENTADOS  PELO  HABILITANTE  /  IMPUGNANTE  : 

 Item  Descrição do Documento 

 i  Pedido de habilitação incompleto 



 P  ARECER  DO  A  DMINISTRADOR  J  UDICIAL  – A  SSISTENTE  F  INANCEIRO 

 1.  Trata-se  de  pedido  de  habilitação  de  crédito  apresentado  pelor  Credor  Sebastião 

 Lourenço dos Santos nos autos principais  (fl. 2.092). 

 2.  Aduz  o  Credor  que  o  crédito  em  testilha  advém  da  Reclamação  Trabalhista  autuada 

 sob o n.º 32200-12-2009, que tramitou perante a 03.ª Vara de Trabalho de Jundiaí/SP. 

 3.  Precipuamente,  cumpre  consignar  que  o  Credor  se  encontra  arrolado  na  lista  de 

 credores  da  Falida  Afasa  Construções  e  Comércio  Ltda.,  pela  importância  de  R$  225.439,18 

 (duzentos e vinte e cinco mil quatrocentos e trinta e nove reais e dezoito centavos), veja-se: 

 (trecho extraído de fl.  5.297/5.396) 

 4.  Nesta  toada,  em  consulta  aos  autos  principais,  foi  observado  que  faltam  páginas  da 

 habilitação  juntada,  de  modo  que  não  foi  possível  auferir  o  valor  do  crédito  que  se  pretende 

 habilitar,  o  período  laboral  para  verificar  a  concursalidade  do  crédito,  bem  como  não  fora 

 localizado  e-mail  do  Patrono  do  Credor  para  diligenciar  administrativamente,  e  em  razão  da 

 Reclamação  Trabalhista  ser  oriunda  de  autos  físicos,  também  não  fora  possível  verificar 

 documentação hábil a ensejar as alterações postuladas. 

 5.  Desta  feita,  diante  da  ausência  de  documento  hábil  a  comprovar  a  liquidez  e 

 principalmente  a  existência  do  quantum  pleiteado,  a  Administradora  Judicial  restou 

 impossibilitada de analisar a presente habilitação de crédito. 

 6.  Posto  isto,  salienta-se  que  o  art.  9º,  III  da  LFR,  é  claro  ao  exigir  a  comprovação  do 

 crédito que se pleiteia, veja-se: 

 “Art.  9º  A  habilitação  de  crédito  realizada  pelo  credor  nos 

 termos do art. 7º , § 1º , desta Lei deverá conter: 

 (...) 

 III  –  os  documentos  comprobatórios  do  crédito  e  a  indicação 

 das demais provas a serem produzidas  ;”  (original sem  grifos) 



 7.  Nesse  sentido,  a  Administradora  Judicial  entende  necessária  a  apresentação  do  valor 

 do  crédito  que  se  pretende  habilitar,  cópia  integral  da  Reclamação  Trabalhista,  bem  como  de 

 documentos comprobatórios do crédito, para fins de comprovar a origem do crédito. 

 C  ONCLUSÃO 

 8.  Diante  do  exposto,  a  Administradora  Judicial  opina  pela  rejeição  do  presente  pedido 

 de  inclusão  de  crédito  formulado  pelo  Credor  Sebastião  Lourenço  dos  Santos,  mantendo-se 

 pelo valor arrolado pelas Falidas. 

 Titular do Crédito:  - 

 Valor do Crédito:  - 

 Classificação do Crédito:  - 
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 F  ORMULÁRIO  DE  A  NÁLISE  DE  H  ABILITAÇÕES  E  D  IVERGÊNCIAS  DE  C  RÉDITOS 

 F  ALÊNCIA  DE  M  OTORA  L  OCAÇÃO  E  C  OMÉRCIO  DE  E  QUIPAMENTOS  L  TDA  .  E  A  FASA  C  ONSTRUÇÕES 

 E  C  OMÉRCIO  L  TDA  . 

 P  ROCESSO  N  .  º  3004569-22.2012.8.26.0309 

 1.  ª  V  ARA  C  ÍVEL  DA  C  OMARCA  DE  J  UNDIAÍ 

 D  ADOS  DO  H  ABILITANTE  /I  MPUGNANTE  : 

 Nome/Razão Social  Simone Sgrabi (Representante do espólio de Sr. Antonio Aparecido de Barros) 

 CPF/CNPJ  - 

 Tipo do Requerimento  Habilitação  de Crédito 

 I  NFORMAÇÕES  SOBRE  O  CRÉDITO  : 

 Valor do crédito declarado pela Falida  Classificação do crédito declarado pela Falida 

 -  - 

 Valor do crédito pretendido pelo Credor  Classificação do crédito pretendido pelo Credor 

 R$ 130.596,84  Trabalhista 

 P  RINCIPAIS  D  OCUMENTOS  APRESENTADOS  PELO  HABILITANTE  /  IMPUGNANTE  : 

 Item  Descrição do Documento 

 i  Pedido de habilitação 

 ii  TRCT 

 iii  Cálculos 



 P  ARECER  DO  A  DMINISTRADOR  J  UDICIAL  – A  SSISTENTE  F  INANCEIRO 

 1.  Trata-se  de  habilitação  de  crédito  enviada  por  e-mail,  por  meio  do  qual  a  Sra.  Simone 

 Sgrabi,  na  qualidade  de  representante  de  seu  falecido  esposo  Antonio  Aparecido  de  Barros, 

 requer  a  inclusão  do  seu  crédito  na  relação  creditícia,  para  passar  a  constar  pelo  montante  de 

 R$  130.596,84  (cento  e  trinta  mil,  quinhentos  e  noventa  e  seis  reais  e  oitenta  e  quatro 

 centavos), na trabalhista. 

 2.  Aduz  a  representante  do  Credor  que  o  crédito  em  testilha  advém  de  Reclamação 

 Trabalhista, todavia, não foi informado o número dos autos. 

 3.  Nesta  toada,  em  consulta  a  TRCT  enviado  pela  representante  do  Credor,  a 

 Administradora  Judicial  pode  constatar  que  o  crédito  é  concursal,  visto  que  a  relação 

 empregatícia  perdurou  no  período  de  14.03.2007  a  21.04.2011  ,  conquanto  o  pedido  de 

 Recuperação  Judicial  ocorreu  em  07.12.2012,  e  a  convolação  da  falência  em  17.10.2019  , 

 conforme trecho extraído do TRCT, confira-se: 

 (Trecho extraído do e-mail enviado ao patrono) 

 4.  Em  seguimento,  em  análise  aos  documentos  apresentados,  nota-se  que  a 

 representante  do  Credor  não  apresentou  documentos  que  comprovem  o  crédito,  tendo  apenas 

 apresentado somente memória do cálculo não homologado e cópia do TRCT. 

 5.  Ademais,  ante  o  óbito  do  Credor  Antonio  Aparecido  de  Barros,  para  fins  de  regular  a 

 representação  processual,  de  rigor  que  a  Representante  do  Credor  apresente  a  competente 

 certidão  de  inventário,  a  fim  de  se  verificar  a  existência  de  eventuais  herdeiros  não  incluídos 

 na habilitação. 



 6.  Diante  da  ausência  de  documento  hábil  a  comprovar  a  liquidez  e  principalmente  a 

 existência  do  quantum  pleiteado,  a  Administradora  Judicial  diligenciou  administrativamente 

 junto a representante do Credor. Confira-se: 

 *** 

 *** 

 *** 



 *** 

 (Trecho extraído do e-mail enviado ao patrono) 

 7.  Entretanto,  até  a  presente  data,  a  Administradora  Judicial  não  logrou  êxito  em  obter 

 retorno  por  parte  da  representante  do  Credor,  impossibilitando  a  Expert  de  proceder  com  a 

 análise do  quantum  pleiteado. 

 8.  Posto  isto,  salienta-se  que  o  art.  9º,  III  da  LFR,  é  claro  ao  exigir  a  comprovação  do 

 crédito que se pleiteia, veja-se: 

 “Art.  9º  A  habilitação  de  crédito  realizada  pelo  credor  nos 

 termos do art. 7º , § 1º , desta Lei deverá conter: 

 (...) 

 III  –  os  documentos  comprobatórios  do  crédito  e  a  indicação 

 das demais provas a serem produzidas  ;”  (original sem  grifos) 



 9.  Nesse  sentido,  tem-se  que  em  caso  de  falecimento,  eventuais  valores  pertencentes  ao 

 espólio,  devem  ser  efetuados  em  favor  dos  seus  herdeiros,  pelo  que,  a  Administradora 

 Judicial  entende  necessária  a  intimação  da  representante  do  Credor  para  juntar  a  certidão 

 de  inventário  ,  bem  como  a  apresentação  de  documentos  comprobatórios  do  crédito,  para  fins 

 de comprovar a origem do crédito. 

 C  ONCLUSÃO 

 10.  Diante  do  exposto,  a  Administradora  Judicial  opina  pela  rejeição  do  presente  pedido 

 de inclusão de crédito formulado pelo Sra. Simone Sgrabi. 

 Titular do Crédito:  Simone Sgrabi 

 Valor do Crédito:  - 

 Classificação do Crédito:  - 
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